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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou prorrogar a sessão pelo tempo necessário.

Senador Aloizio Mercadante tem a palavra.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– E ele era um homem, com aquela personalidade in-
cisiva e marcante, sempre presente em todos os mo-
mentos fundamentais da vida nacional.

Antonio Carlos Magalhães era um homem que 
cumpria acordos, sabia negociar, que tinha convic-
ções profundas. Não era fácil tê-lo como opositor. Ele 
era uma oposição implacável, mas que sabia que, 
quando os interesses do Brasil estavam em jogo, 
era preciso negociar, acordar e construir soluções 
pactuadas e negociadas. Ele sempre foi um fator, eu 
diria, fundamental da convivência democrática deste 
Plenário. E, de fato, o lugar dele era aquela ala. Era 
ali que ele ia para seu gabinete, era ali que fazíamos 
reuniões no seu gabinete, era sempre por ali que ele 
circulava pela manhã. Chegava naquele elevador, lá 
no outro ou por aqui, e era aqui que ele sempre es-
tava presente.

Portanto, é uma homenagem mais do que justa, 
eu diria, indispensável ao Senado Federal. Eu, que 
disputei, politicamente, a vida inteira com ele, sem-
pre tive uma relação de respeito, de compreensão, de 
convivência e sempre expressei essa minha visão da 
complexidade que era Antonio Carlos Magalhães ao 
longo de toda nossa militância.

Acho que ele faz falta neste Plenário, faz falta à 
vida pública, sinto falta daqueles debates acalorados 
das grandes polêmicas, quando a gente sempre apren-
dia e que enriqueciam a vida do Parlamento.

Por isso, quero parabenizá-lo. Tenho certeza 
de que essa decisão expressa o sentimento de to-
dos os Senadores e Senadoras que querem home-
nagear, nesta Casa e para sempre, Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Muito obrigado, Senador Aloizio Mercadante.

Senador João Ribeiro, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, eu estava com V. Exª hoje 
na Presidência quando assinei o requerimento de 
urgência para que pudéssemos votar hoje esta justa 
homenagem, de iniciativa do nosso ilustre Presiden-
te, a um dos melhores e maiores homens públicos da 
nossa História.

O Brasil inteiro o conheceu muito bem, e esta 
Casa sabe perfeitamente da importância que teve 
– como disseram alguns dos oradores que me antece-
deram – não apenas para a Bahia, mas para o Brasil, o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, pai de Luís Edu-

ardo Magalhães. Não posso me lembrar de ACM sem 
me lembrar de Luís Eduardo, meu caro Antonio Carlos 
Júnior. Na verdade, há poucos dias, em conversa com 
José Múcio Monteiro, falávamos de homens de pala-
vra, de políticos de palavra. Luís Eduardo Magalhães 
era um político de palavra, e seu pai, o nosso querido 
e saudoso ACM, não era diferente, era também um 
político de palavra.

Portanto, foi com muita alegria, Sr. Presidente, 
que assinei a urgência e dei o meu voto favorável à 
justa homenagem que se presta a um dos melhores 
homens públicos – volto a dizer – que o Brasil teve em 
toda sua história.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Francisco Dornel-
les.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero – e é uma honra muito grande para 
mim – participar dessas homenagens ao Presidente 
Antonio Carlos Magalhães. Tive oportunidade de es-
tar ao seu lado na campanha da Aliança Democrática 
que elegeu Tancredo Neves e José Sarney, e fui seu 
companheiro no Ministério de José Sarney. Durante 
esse período, fui testemunha da sua competência, 
da sua inteligência, da sua capacidade de liderança, 
da sua capacidade de articulação e, principalmente, 
da sua coragem, que era um traço marcante da sua 
personalidade.

Quero, pois, cumprimentar o Senador ACM Jú-
nior e, na sua pessoa, rendo as homenagens a esse 
grande homem público do País, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Senador José Agripino, V. Exª ainda deseja fazer 

comentários sobre a matéria?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati, 
afetuoso amigo também do Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu não poderia deixar de parabenizá-lo, Senador Tião 
Viana. Mais merecida e oportuna homenagem não po-
deria haver. Afinal de contas, poucos homens públicos 
representaram e simbolizaram tanto este Senado Fe-
deral quanto o nosso saudoso e inesquecível amigo 
Antonio Carlos Magalhães.

Tendo sido um dos políticos mais notáveis e um 
dos Senadores mais notáveis, mais respeitados, mais 
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conhecidos desta Casa, é com muita honra que vota-
mos essa homenagem que V. Exª faz a sua memória 
e a sua atuação aqui.

Eu costumava dizer, Senador Sarney, que era 
difícil ignorar a presença de Antonio Carlos neste 
plenário. Quando ele entrava, sua presença era logo 
sentida, através do seu carisma, do seu enorme brilho 
pessoal e daquela presença forte, daquela liderança 
política que ele exalava constantemente.

Nós todos aqui, com certeza, até hoje sentimos 
enormemente a falta do Senador ACM. Este Plenário, 
depois do seu desaparecimento, ficou, sem dúvida 
alguma, mais vazio, menos vivo e menos interessan-
te. Por isso eu queria dar o meu abraço em V. Exª, 
Senador Tião, e em ACM Júnior aqui neste momento, 
e dizer que, se S. Exª já estava sempre presente na 
memória de todos nós, vai ficar presente agora com 
o seu nome marcado na Ala que V. Exª homenageia 
neste instante.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Muito obrigado pelas palavras tão sensíveis ao Se-
nador Antonio Carlos.

Senador Arthur, terá a palavra o Senador Suplicy 
e, a seguir, V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Senador Tião 
Viana, quero também cumprimentá-lo pela iniciativa 
de, no Senador Federal, prestar homenagem ao sau-
doso Senador Antonio Carlos Magalhães, que, muitas 
vezes, ainda que tendo diferenças de opinião conosco 
do Partido dos Trabalhadores, contribuiu extraordina-
riamente para a história do Senado.

Nós aprendemos, com o tempo – e desde os pri-
meiros dias –, a respeitá-lo, a observar a sua forma 
de expressar os seus sentimentos com tanta energia, 
com tanta vitalidade. Como Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, da Comissão de Constituição 
e Justiça e, sobretudo, como Presidente do Senado, 
ele conseguiu colaborar para que esta Instituição es-
tivesse se fortalecendo, e sempre manteve, com os 
respectivos Presidentes da República, uma relação 
muito positiva.

Avalio a homenagem que V. Exª presta muito jus-
ta, e ela recebe o nosso apoio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio; a seguir, Senador ACM Jú-
nior.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V. Exª encerra com chave de ouro esta sua brilhante 
e profícua atividade como Presidente da Casa, Presi-
dente do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
e o faz traduzindo, no respeito a um adversário seu, a 
homenagem da criação da Ala Senador Antonio Car-
los Magalhães.

Já havia homenagem a Teotônio Vilela, já havia 
homenagem a Nilo Coelho, já havia homenagem a 
Tancredo Neves. Nada mais justo do que homena-
gearmos, também, um dos mais combativos homens 
públicos de que já tomei conhecimento.

Figura polêmica, daquelas que agradava alguns 
e desagradava outros, mas com enorme sabedoria. 
Eu sempre dizia que o Senador Antonio Carlos, mui-
tas vezes até, tomava atitudes que não se compatibi-
lizavam com os conselhos que dava a todos nós. Há 
uma reportagem que ele deu a uma publicação jorna-
lística, tão preciosa, mas que levaram da minha casa, 
que não fica a dever a Cardeal Mazarino, não fica a 
dever a Maquiavel, figura lúcida até o final, corajosa 
até o final.

Quero registrar aqui, na homenagem a Antonio 
Carlos, o gesto de V. Exª. V. Exª poderia ter colocado 
o nome de qualquer figura ilustre e desaparecida do 
seu Partido – poderia ter sido Ala Deputado Florestan 
Fernandes –, mas V. Exª houve por bem homenagear 
um adversário. Por isso, congratulo-me com a família 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, a começar pelo 
Senador Antonio Carlos Júnior, e com V. Exª.

Ao mesmo tempo – e imagino que outros já o 
fizeram –, trago a notícia muito triste, por todos os tí-
tulos lamentável, da morte do Governador Ottomar de 
Sousa Pinto, Brigadeiro laureado em diversas cadeiras, 
homem estudioso, conhecedor profundo da Amazônia, 
amante de Roraima. Morreu no exercício de mais um 
mandato de Governador de Roraima e deixa viúva a 
nossa querida Senadora Marluce Pinto.

Um gesto de singeleza marca muito bem quem 
era Ottomar Pinto. Como militante... Aliás, abro um 
parêntese: como militante, Ottomar vinha de Rorai-
ma a todos os eventos do Partido. É difícil um evento 
do Partido, mesmo importante, que reúna todos os 
governadores. E nenhum morava tão longe quanto 
Ottomar Pinto.

Ottomar Pinto não faltava a qualquer evento, o 
que era um exemplo de apego ao seu Partido, de co-
erência, de firmeza, de entusiasmo. Seus discursos, 
aliás, eram sempre os mais entusiasmados. 

Agora um gesto, seu último gesto, de muita 
singeleza e humildade. Ele chegou ao Incor e, Bri-
gadeiro, Governador, ex-Parlamentar, fez aquilo que 
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gostaríamos que todos fizessem, até para deixarem 
suas autoridades fora das suas personalidades, por-
que as autoridades excessivas deturpam a perso-
nalidade das pessoas que se imaginam realmente 
melhores que as outras. Perguntaram quem ele era. 
Ele, passando muito mal, disse: “Eu sou Ottomar 
de Sousa Pinto”. E foi internado como Ottomar de 
Sousa Pinto. 

Só agora o Governador José Roberto Arruda 
soube que o Hospital do Distrito Federal estava hos-
pedando o seu colega, ilustre Governador do Estado 
de Roraima. Só agora. Ele não disse para ninguém. 
Lá ele recebeu o tratamento que é o tratamento com-
petente que o Incor presta a todos os que o procuram 
e a todos que ele abriga. Nada especial, nem para o 
Brigadeiro, nem para o Parlamentar, nem para o Go-
vernador ilustre.

Um homem humilde, que deixa para nós essa 
lição ao mesmo tempo em que deixa no coração de 
cada militante do PSDB uma enorme saudade. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Muito obrigado a V. Exª.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 

– Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Demóstenes, sobre a matéria?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 

– Não, para homenagear V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– É o Senador Antonio Carlos Magalhães. 
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – E também para 
dizer que V. Exª, na Presidência do Senado, cumpriu 
muito bem sua missão e fecha com chave de ouro a 
sua gestão. Cumpriu muito bem a sua missão, uma 
missão difícil, num período difícil. Escolher o nome do 
Senador Antonio Carlos Magalhães para uma das alas 
do Senado é uma justiça que V. Exª faz. O Senador 
Antonio Carlos foi um dos homens mais importantes 
da política no Brasil. Ele não era só um político baia-
no importante, era um político importante em toda a 
acepção dessa palavra.

O Senador Antonio Carlos era uma pessoa 
polêmica, era uma pessoa que tinha defeitos, como 
todos nós, mas era um homem desnudo. Olhava-se 
para Antonio Carlos Magalhães e se sabia exata-
mente quem ele era. Era um homem polêmico, era 
um homem que dizia o que pensava e que faz uma 
falta imensa a este Parlamento. Eu gostava muito 
dele, tinha afeição por ele. Muitas vezes nos reuní-
amos para que ele pudesse fazer suas confissões, 
assim como eu. 

No dia em que foi feita uma homenagem a ele 
nesta Casa, eu estava inscrito para falar, mas não 
pude porque tinha uma consulta médica marcada e 
não podia faltar, porque eu havia feito uma cirurgia 
muito recentemente. Aproveito o dia de hoje para di-
zer aquilo que penso em relação ao Senador Antônio 
Carlos. É uma figura que faz falta a esta Casa. Não que 
seu filho, um político que tem realizado um belo traba-
lho nesta Casa, não o substitua à altura, mas Antonio 
Carlos Magalhães era aquele diferente. Não adianta 
negar que ele era uma personalidade completamente 
diferenciada de todos nós.

Ao fazer essa homenagem, ao escolher dar o 
nome de S. Exª a uma ala, V. Exª o iguala ou o torna 
semelhante a muitos que estão aqui homenageados.

Como bem lembrou o Senador Arthur Virgílio, 
outros poderiam ter sido homenageados, mas a lem-
brança de V. Exª guarda um peso para todos nós, por-
que nós convivemos com o Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Sabíamos muito bem quem ele era e o 
admirávamos pela sua franqueza, pela sua maneira 
clara de fazer política.

Hoje há muitos dissimulados. O Senador Antonio 
Carlos era de outra geração. Eu digo: ou se gostava 
de Antonio Carlos Magalhães ou se odiava Antonio 
Carlos Magalhães. Eu me alinhava no primeiro grupo. 
Acho que ele foi um político absurdamente diferen-
ciado e bom.

Parabéns a V. Exª, parabéns a toda a família do 
Senador Antonio Carlos por haver convivido com ele 
durante tanto tempo e parabéns a nós Senadores. Eu 
me sinto extremamente feliz por haver convivido com 
ele, embora por pouco tempo, e ter aprendido muito e 
privado da sua amizade.

Muito obrigado, Senador Tião Viana.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Muito obrigado a V. Exª.
Com a palavra o grande Senador Antonio Carlos 

Magalhães Júnior.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs Senadores, venho agradecer ao 
Presidente Tião Viana, em nome da família, pela ho-
menagem que é prestada a meu pai, uma justa home-
nagem. O Senador Antonio Carlos Magalhães era uma 
figura importante desta Casa, era uma figura marcante 
desta Casa, amava esta Casa.

Sei que ele faz falta a muitos dos Srs. Senado-
res, pela maneira com que conseguia equacionar e 
discutir os problemas. 

Eu, penhoradamente, agradeço, pela homenagem 
que é prestada, a V. Exª e a todos os Srs. Senadores 
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que apoiaram e se manifestaram neste momento de 
muita saudade, mas também de muita alegria.

Sr. Presidente, aproveito para parabenizá-lo pelo 
seu período de exercício da Presidência, exercida com 
um comportamento sereno e altivo, que realmente nos 
deixou bastante satisfeitos. Por esse período que V. Exª 
presidiu esta Casa eu gostaria de parabenizá-lo.

Agradeço pela homenagem ao Senador Anto-
nio Carlos e o parabenizo pelo desempenho na Pre-
sidência. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães Júnior, e entendo, com muita alegria, que esta 
homenagem que a Casa faz ao Senador Antonio Car-
los Magalhães reflete que ele era um homem público 
marcante na história da vida brasileira, que estava além 
do seu tempo, tanto que é lembrado com saudades 
vivas, reconhecimento e respeito.

As palavras ditas por todos refletem exatamen-
te o que S. Exª significou para o Senado Federal. Não 
conheci, até hoje, alguém que tivesse tanto amor e 
tanto respeito pelo Poder Legislativo como o Senador 
Antonio Carlos Magalhães. 

Como eu já disse em outra oportunidade, ele era 
um homem que não tinha o menor receio de expor seus 
defeitos e nunca demonstrou receio de qualquer tipo 
de situação que tivesse de enfrentar.

Então, as palavras dos Senadores são as mi-
nhas palavras e tenho certeza de que a homena-
gem não é minha, mas do Senado Federal, à Bahia 
que ele tanto amava, à família e à figura do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, alguém que eu levarei 
sempre na memória como um amigo. Sabíamos que 
de vez em quando, brigaríamos, porque era assim o 
temperamento dele, e de vez em quando estaríamos 
alinhados na amizade e na defesa do interesse do 
Poder Legislativo.

É a homenagem do Senado.
Não havendo mais quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Em votação.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, por unanimidade.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
ao Projeto de Resolução nº 68, de 2007, que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.253, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 68, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução nº 68, de 2007, que denomina 
“Ala Senador Antonio Carlos Magalhães” a área que 
dá acesso às 1º e 2º Vice-Presidências do Senado, à 
entrada secundária da Presidência e aos Gabinetes 4 
e 5 do Edifício Principal, primeiro andar.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.253, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 68, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº    , DE 2007

Denomina “Ala Senador Antonio Car-
los Magalhães” a área que dá acesso às 1ª 
e 2ª Vice-Presidências do Senado, à entrada 
secundária da Presidência e aos Gabinetes 
4 e 5 do Edifício Principal, primeiro andar.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É denominada “Ala Senador Antonio Car-

los Magalhães” a área localizada no Edifício Principal, 
1º Andar, do complexo arquitetônico do Senado Fede-
ral, e que dá acesso às 1ª e 2º Vice-Presidências do 
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Senado, à entrada secundária da Presidência e aos 
Gabinetes 4 e 5.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Senadora Ideli pede a palavra pela ordem.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 

uma questão de ordem. Sem revisão da oradora.) – 
Na realidade, Sr. Presidente, eu considero que é uma 
questão de ordem.

Fui Relatora ad hoc, na sessão do dia 5 último, 
das emendas de plenário ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 37, de 2007, que altera dispositivos do Código de 
Processo Penal relativos à prova.

Proferi, na data, parecer em plenário favorável 
às Emendas de nºs 5, 6, 7, 8, 9, 11, 13 e 15, favorável 
com Subemendas às de nºs 12 e 14 e contrário às de 
nºs 4 e 10.

O Plenário da Casa, seguindo orientação dada 
pelo meu parecer, aprovou as emendas de parecer 
favorável e rejeitou as de parecer contrário. Entre-
tanto, ao cotejar as Emendas nº 11, aprovada, e 
nº 12, aprovada com subemenda, constatei uma 
incongruência, já que a Emenda nº 11 é idêntica à 
Emenda nº 10, que foi rejeitada, posto que o texto 
da Emenda nº 12, com subemenda, “é mais comple-
to, inserindo, inclusive, a previsão de prazo de dez 
dias aos peritos para que respondam quesitos em 
laudo complementar ou apresentem esclarecimento 
em audiência”.

Em face disso, retifico o parecer anteriormente 
proferido, manifestando-me contrariamente à Emen-
da nº 11, já que idêntica à Emenda nº 10, rejeitada, e 
solicito a V. Exª que a Emenda nº 11 seja novamente 
submetida à deliberação do Plenário, uma vez que 
a matéria ainda não foi encaminhada à Câmara dos 
Deputados.

Era isso, Sr. Presidente. Encaminho por escrito 
à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo objeção, a Presidência submeterá a 
matéria ao Plenário imediatamente, inclusive as Emen-
das nºs 1 a 3, da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, que deixaram de ser submetidas, naquela 
oportunidade, à deliberação da Casa.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 37, DE 2007

Votação das Emendas nºs 1 a 3, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e 11-Plen, ao Projeto de Lei da Câmara nº 37, 
de 2007 (nº 4.205/2001, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivos do Decreto– Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 194 – Código de Proces-
so Penal, relativos à prova, e dá outras pro-
vidências.

Parecer sob nº 1.089, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta.

Ao projeto foram oferecidas as Emendas nºs 4 
a 15-Plen.

Em votação as Emendas nºs 1 a 3, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
Lembro que é apenas retificação.
Em votação a Emenda nº 11, de Plenário, de 

parecer contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Rejeitada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.254, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
37, de 2007 (nº 4.205, de 2001, na Casa de 
origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação fi-
nal das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 37, de 2007 (nº 4.205, de 2001, na Casa 
de origem), que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
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Penal, relativos à prova, e dá outras providências, 
consolidando as alterações propostas pela Relatora 
e aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.254, DE 2007

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2007 
(nº 4.205, de 2001, na Casa de origem).

Altera dispositivos do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, relativos à prova, e dá 
outras providências.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 2 – CCJ)

Suprima-se a expressão “exclusivamente” da 
redação proposta para o caput do art. 155 do Decre-
to-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal, alterado pelo art. 1º do Projeto.

EMENDA Nº 2 
(Corresponde às Emendas nºs 5 e 6 – Plenário)

Suprima-se o § 4º do art. 157 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, alterado pelo art. 1º do Projeto.

EMENDA Nº 3 
(Corresponde às Emendas nºs 7 e 8 – Plenário)

Dê-se ao § 1º do art. 159 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
alterado pelo art. 1º do Projeto, a seguinte redação:

“Art. 159. ...............................................
§ 1º Na falta de perito oficial, o exame 

será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, 

portadoras de diploma de curso superior pre-
ferencialmente na área específica, dentre as 
que tiverem habilitação técnica relacionada 
com a natureza do exame.

..................................................... ” (NR)

EMENDA N° 4 
(Corresponde à Emenda n° 1 – CCJ)

Substitua-se no § 3° do art. 159 do Decreto-Lei n° 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, alterado pelo art. 1° do Projeto, a expressão “à 
vítima” por “ao ofendido”.

EMENDA N° 5 
(Corresponde à Emenda n° 9 – Plenário)

Dê-se ao § 4° do art. 159 do Decreto-Lei n° 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
alterado pelo art. 1° do Projeto, a seguinte redação:

“Art. 159. ...............................................
...............................................................  
§ 4° O assistente técnico atuará a partir 

de sua admissão pelo juiz e após a conclusão 
dos exames e elaboração do laudo pelos pe-
ritos oficiais, sendo as partes intimadas desta 
decisão.

..................................................... ” (NR)

EMENDA N° 6 
(Corresponde à Subemenda à 

Emenda n° 12 – Plenário)

Dê-se ao caput e inciso I do § 5° do art. 159 do 
Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Códi-
go de Processo Penal, alterado pelo art. 1° do Projeto, 
a seguinte redação:

“Art. 159.................................................
...............................................................  
§ 5° Durante o curso do processo judicial, 

é permitido às partes, quanto à perícia:
I – requerer a oitiva dos peritos para es-

clarecerem a prova ou para responderem a 
quesitos, desde que o mandato de intimação 
e os quesitos ou questões a serem esclareci-
das sejam encaminhados com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar 
as respostas em laudo complementar;

..................................................... ” (NR)

EMENDA N° 7 
(Corresponde à Emenda n° 13 – Plenário)

Dê-se ao § 6° do art. 159 do Decreto-Lei n° 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
alterado pelo art. 1° do Projeto, a seguinte redação:

“Art. 159.................................................
............................................................ ... 
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§ 6° Havendo requerimento das partes, 
o material probatório que serviu de base à 
perícia será disponibilizado no ambiente do 
órgão oficial, que manterá sempre sua guar-
da, e na presença de perito oficial, para exa-
me pelos assistentes, salvo se for impossível 
a sua conservação.

..................................................... ” (NR)

EMENDA N° 8 
(Corresponde à Subemenda à  

Emenda n° 14 – Plenário)

Dê-se ao § 7° do art. 159 do Decreto-Lei n° 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
alterado pelo art. 1° do Projeto, a seguinte redação:

“Art. 159. ...............................................
...............................................................  
§ 7° Tratando-se de perícia complexa que 

abranja mais de uma área de conhecimento 
especializado, poder-se-á designar a atuação 
de mais de um perito oficial e a parte indicar 
mais de um assistente técnico.” (NR)

EMENDA N° 9 
(Corresponde à Emenda n° 15 – Plenário)

Suprima-se do art. 1° do Projeto a alteração ao 
art. 222 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal.

EMENDA N° 10 
(Corresponde à Emenda n° 3 – CCJ)

Dê-se ao inciso VI do art. 386 do Decreto-Lei n° 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Proces-
so Penal, alterado pelo art. 1° do Projeto, a seguinte 
redação:

“Art. 386.................................................
...............................................................  
VI – existir circunstâncias que exclua o 

crime ou isente o réu de pena (arts. 20, 21, 
22, 23, 26 e 28, § 1°, do Código Penal), ou 
mesmo se houver fundada dúvida sobre sua 
existência;

...................................................... ”(NR)
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-

nador Tiao Viana.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– É sobre a matéria?
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – 

Não.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PR – BA) 

– Peço a V. Exª que aguarde.
Não há necessidade de leitura pelo Sr. 1º Se-

cretário.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados.
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador César Borges 
pela ordem.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador. ) – Sr. Presidente, Sena-
dor Tião Viana, trata-se de uma questão de ordem.

Recentemente, a Comissão Diretora aprovou o 
Parecer nº 1000, de 2007, favorável ao Projeto de Re-
solução nº 37, de 2007, de autoria do ilustre Senador 
Delcídio Amaral, que dispõe sobre o afastamento pre-
ventivo do Senador ocupante do cargo de Corregedor 
do Senado, membro da Mesa Diretora, do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar e Presidente de Comissão 
em caso de oferecimento de representação contra Se-
nador por fato sujeito à pena de perda do mandato ou 
à pena de perda temporária do exercício do mandato. 
A proposição, que tramita em conjunto com o Projeto 
de Resolução nº 40, de 2007, do nobre Senador João 
Durval, que altera a Resolução nº 20, de 17 de março 
de 1993, dispondo sobre hipóteses de impedimento e 
afastamento de Senador, também recebeu o Parecer nº 
999, de 2007, da Comissão de Constituição e Justiça e 
Cidadania, por sua aprovação. Encontra-se, portanto, 
pronto para ser incluído em Ordem do Dia.

Considerando a importância da matéria, e na 
qualidade de relator na Comissão Diretora do Projeto 
de Resolução nº 38, de 2007, de autoria do eminente 
Senador Valter Pereira, que altera dispositivos da Re-
solução nº 20, de 1993, instituindo o regulamento do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado 
Federal, cujo conteúdo está vinculado às decisões 
que o Plenário desta Casa tomará com relação àquela 
proposição, venho, na forma do art. 167 do Regimento 
Interno, sugerir a V. Exª a inclusão, na Ordem do Dia, 
do Projeto de Resolução nº 37, de 2007, de autoria 
do Senador Delcídio Amaral, que tramita em conjunto 
com o Projeto de Resolução nº 40, de 2007, de autoria 
do Senador João Durval. Porque, aprovadas ambas as 
resoluções, eu poderei fazer o meu relato com relação 
ao projeto do eminente Senador Valter Pereira.

Não tenho dúvida de que a aprovação dessas 
proposições é fundamental para que esta Casa pos-
sa, de uma vez por todas, espancar as polêmicas que 
têm estado sempre presentes nas deliberações do seu 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, sejam as do 
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próprio colegiado, sejam as monocráticas, tomadas 
pelo seu Presidente.

Essa é uma questão que estou propondo, Sr. 
Presidente. Que possamos incluir na Ordem do Dia 
estes dois projetos de resolução que estão prontos 
para serem votados: o Projeto de Resolução nº 37, do 
Senador Delcídio Amaral, e o Projeto de Resolução nº 
20, do Senador João Durval.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência determina a inclusão em Ordem do 
Dia, não havendo divergência dos Srs. Líderes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de saber em que ordem se encontra, na Ordem do 
Dia, a matéria que vai apreciar a proposta de emenda 
à Constituição que trata da prorrogação da cobrança 
da CPMF. A informação que me foi dada é a de que 
ela consta da pauta da Ordem do Dia de hoje. Assim 
sendo, eu gostaria de dizer a V. Exª que, em sendo 
anunciada, até porque já estamos com a discussão 
encerrada, os democratas, no encaminhamento de 
votação, dispensarão a palavra e pedirão a V. Exª que 
abra o painel de votação, para que se possa começar 
imediatamente a depositar o voto que, é claro, é aber-
to, mas registrado no painel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nobre Senador José Agripino, grande Líder, a Pre-
sidência tem, à frente do item 6, que é o da CPMF, 
cinco itens. Há uma solicitação do Senador Heráclito 
Fortes, para que se votem dez acordos internacionais 
que estão sobre a mesa. E o Senador Valdir Raupp 
solicitou o item 31.

A seguir, a Presidência adotará que...
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– Sr. Presidente, o PCdoB está de acordo com a vo-
tação das autoridades.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A seguir, a Presidência dará o encaminhamento da 
discussão da CPMF. Esgotado o encaminhamento, 
será aberto o painel. Não abrirei o painel de votação 
antes, a não ser que haja acordo de…

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Heráclito Fortes e Senador Arthur Virgílio, 
pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é apenas 
para informar que, tendo a votação da CPMF, que é o 
que o Brasil todo espera e a Casa também, abre-se 
mão da votação desses acordos, desses tratados. 

No caso de não haver votação da CPMF – e aí 
com a palavra os que fazem o Governo nesta Casa –, 
para se ganhar tempo, se votariam os tratados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nesse caso, a Presidência fará a inversão, se é o 
acordo dos Líderes, e abrirá o encaminhamento da 
matéria da CPMF. Esgotado o encaminhamento, será 
aberto o painel de votação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Só 
não quero, Sr. Presidente, que fique na contabilidade 
da Comissão de Relações Exteriores o atraso dessa 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª retificou plenamente o tratamento da maté-
ria.

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vejo 
que nós temos PECs que não estão em ponto de vota-
ção, matérias que podem perfeitamente tramitar após 
a votação da CPMF, que é a matéria-mãe nesta Casa 
e nesses tempos. Por outro lado, nós temos os impor-
tantes acordos internacionais, que podem ser votados 
com quatro Senadores em Plenário, ou três, ou dois, 
por absoluta concordância de todos os que estiverem 
ausentes no momento.

Então devo deixar bem claro que me parece 
estar chegando a hora da verdade. O Governo sabe 
que precisa votar a CPMF. A Oposição não se opõe 
a isso, está aqui pronta, a postos. O Governo sabe 
que mais 24 horas, menos 24 horas... Não sei o que 
significarão. Ao contrário, se a Oposição quisesse 
evitar a votação com tanta delonga por parte do Go-
verno, seria até fácil fazê-lo. Mas não quer, ela quer 
ferir os votos, ela quer chocar os votos. Então, que 
fique bem claro que, apesar de termos 76 Srªs e Srs. 
Senadores presentes, o Governo não se sente seguro 
para arriscar ter 49 

Senadores e Senadoras da sua base fiéis à tese 
da CPMF, o que mostra que nós temos muita razão ao 
expormos que a economia brasileira passa por percalço 
com uma carga tributária tão alta, e, ao mesmo tempo, 
que ela pode, com o excesso de arrecadação de que 
hoje dispomos, dispensar esse tributo que onera cada 
passo da cadeia produtiva, Sr. Presidente.

Portanto, eu gostaria de deixar bem clara a posi-
ção do PSDB, que é a de igualmente dispensar, neste 
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momento, se for vontade do Governo votar, os enca-
minhamentos. Nós estamos prontos para votar.

Que fique patente, por último, que se hoje não 
tivermos a votação, isso se deve a dois motivos. Ao 
Governo, que não cumpriu a palavra empenhada de 
que hoje seria o dia da votação – a Oposição está aqui 
para cumprir com o seu dever –, e, segundo, à flaci-
dez da base. Ela, a meu ver, não se organiza para dar 
uma resposta musculosa, uma resposta vigorosa de 
defesa do Governo. Ela, na verdade, prefere o terreno 
movediço do escapismo ao terreno mais duro e mais 
sincero do confronto muito claro.

Mas tenho a impressão de que a disposição do 
Governo é que não passe de amanhã. Amanhã nós 
teremos as duas forças aqui novamente a medirem 
as suas posições.

A nossa Oposição reconhece que não tem 41 
votos aqui presentes. O Governo eu cheguei a temer 
que, em 76, pudesse ter 49. Quem saber em 80. V. Exª 
está impedido de votar, o que o poupa do constrangi-
mento de ter que votar um imposto que não faz bem 
à economia brasileira. Mas em 80 votos eu não sei se 
muda tanta coisa assim. 

Em outras palavras, se aparecer... Aliás, alguém 
está falando em alguma coisa de demorar muito; con-
sidero insultuoso aos Senadores essa história de que 
se tem de adiar.

Eu dizia ontem ao Senador Pedro Simon, não sei 
se ele está por aqui... O Senador Pedro Simon me deu, 
outro dia, para ler, uma carta assinada por ele, dizendo 
que vai votar contra a CPMF. Senador Simon muda de 
idéia? Pelo amor de Deus, pelo amor de Deus! É um 
dos exemplos que sempre cultivei e cultuei na minha 
vida pública. Tenho ouvido demonstrações claras.

Senador Tuma? Pelo amor de Deus! A figura 
que foi o grande xerife da Receita Federal e da Polí-
cia Federal.

Aqui, estou vendo a figura do Senador Expedito 
Júnior, que tem demonstrado uma firmeza a toda pro-
va, e tantos outros.

Meu Deus, há alguma coisa mais firme do que 
o comportamento do Senador Jarbas Vasconcelos? 
Alguém pode duvidar da convicção oposicionista do 
Senador Mão Santa?

Em outras palavras, não sei o que espera o Go-
verno com esses adiamentos. Uma hecatombe? Está 
havendo terremoto no Brasil. De repente, está espe-
rando que aconteça um terremoto. Ou seria algo muito 
complicado e muito escuso e não valeria a pena? Algo 
escuso poderia ser muito mais grave do que ter de tra-
balhar corte de gastos, por isso que tem de fazer um 
governo austero? Ou é adiar como a aranha e a mos-
ca: a aranha escolhe o momento em que vai recolher 

o seu alimento; a teia está armada ali. Ou seja, a teia 
da resposta da Nação brasileira, que quer desonera-
ção numa hora de bonança econômica, porque não 
se justifica mais tudo isso.

Então, Sr. Presidente, devo dizer a V. Exª que, de 
maneira muito humilde, o PSDB se coloca às ordens. Se 
houver uma mudança de posição, e o Governo quiser 
antecipar, em 24 horas, a decisão, nós aqui estamos 
prontos, prontos para o que me parece a defesa ne-
cessária do bolso do contribuinte, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senadora Ideli Salvatti, Senador José Agripino, Se-
nador César Borges e Senador Eduardo Suplicy, pela 
ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, se houver concordância de todos os 
Líderes, é claro que não temos nenhuma oposição a 
fazer à votação dos acordos internacionais, até porque 
são votações extremamente rápidas. São votações 
que não deverão trazer polêmicas ao Plenário, tendo 
em vista que esses acordos são profundamente deba-
tidos na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional e, quando chegam ao plenário, normalmente 
os Senadores acabam homologando a sábia decisão 
daquela Comissão.

Se tivermos oportunidade de fazer a votação, 
penso que não levaremos mais do que dez ou quin-
ze minutos. Não deveremos levar mais do que esse 
tempo.

O Presidente Tião Viana realizou uma reunião 
de Líderes hoje, e está claro que há ausências em 
nosso plenário, inclusive de Senadores que tiveram 
problemas de saúde, como é de conhecimento públi-
co: a Senadora Roseana Sarney e o Senador Flávio 
Arns. Creio que poderíamos fazer a votação com a 
plenitude que temos tido nas últimas votações rele-
vantes e importantes desta Casa: com a presença 
plena dos 81 Senadores e Senadoras. E hoje o painel 
identifica que nem todos os Senadores e Senadoras 
estão na Casa.

Os Líderes fizeram uma proposta no sentido de 
que houvesse a eleição da Presidência do Senado 
amanhã ao meio-dia e a Ordem do Dia às 16 horas, 
para a votação da CPMF, obviamente com a abertura 
dos encaminhamentos, como o Presidente Tião Viana 
anunciou que fará ainda esta noite.

Então, faremos a abertura, os encaminhamentos 
todos. E, conforme os Líderes acordaram hoje na reu-
nião das 11 horas, cumpriríamos a agenda ao longo 
do dia de amanhã.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Estão inscritos os Senadores José Agripino, 
César Borges, Eduardo Suplicy, Mário Couto e Flexa 
Ribeiro.

Senador José Agripino, Líder do Democratas.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já estou infor-
mado por V. Exª de que a matéria, a votação da pror-
rogação da CPMF, consta da pauta. É o Item 5.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 6.

O SR. JOSÉ AGRIPINO(DEM – RN) – Quero 
dizer a V. Exª que estou aqui febril, com o corpo todo 
quebrado, com uma gripe danada, fanhoso, mas estou 
aqui. Estou aqui porque o Líder do Governo anunciou 
que terça-feira votaríamos a PEC da CPMF. Já são 
8 horas da noite e não temos ainda um encaminha-
mento seguro.

Gostaria de saber do Líder do Governo se ele vai 
– ele tem o direito – esvaziar o plenário. Se achar que 
o quorum não está suficiente para a votação, ele tem 
esse direito. Agora temos o direito de saber o que o 
Governo está pretendendo, porque, como V. Exª mes-
mo disse – e eu aqui aplaudi de público a sua decla-
ração –, não se pode tratar a votação da CPMF como 
uma brincadeira, anunciá-la e não acontecer, pautá-la 
e não acontecer.

O que estamos querendo saber, nós da Oposição: 
qual a tramitação que se pretende oferecer? Quando 
começa o encaminhamento de votação? Quando o 
Governo, que prometeu votar hoje, se compromete a 
votar? Porque votar tem de votar, Sr. Presidente. Se 
não votarmos entre hoje e amanhã, não votaremos 
mais este ano, e aí perde a eficácia.

Sejamos práticos. O que eu queria era uma infor-
mação honesta, franca, sincera por parte do Governo, 
para que possamos orientar inclusive nossos compa-
nheiros de Partido, democratas, tucanos, etc, que têm 
uma intenção, por convicção, de voto e que querem 
estar no plenário. Muitos estão nos gabinetes, alguns 
estão no plenário, mas estão todos desinformados com 
relação ao que se pretende fazer.

O Governo prometeu que hoje, terça-feira, vota-
ria; a matéria está na pauta. O Líder do Governo, infe-
lizmente, não se encontra presente. O que eu queria 
saber era o que a Presidência pretende fazer. V. Exª 
disse – e aplaudi – que não vai fazer deste assunto uma 
brincadeira. Este é um assunto seriíssimo, e o Brasil 
todo está acompanhando. Eu queria uma palavra de 
esclarecimento, só isso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino, estou cumprindo o que fa-
lei, colocando a matéria na Ordem do Dia de hoje. Ela 

será dada, estará pronta para ser encaminhada e vo-
tada. Agora, é evidente que o Líder do Governo tem o 
recurso regimental de dificultar o quorum e, com isso, 
a matéria não poder ser votada. Se não tivermos 41 
Senadores em plenário na hora da votação, ela não 
poderá ser votada hoje e, inevitavelmente, será adia-
da para amanhã.

Hoje, na reunião dos Líderes, S. Exª deixou clara 
a posição da Base do Governo: a de que defenderia o 
encaminhamento da matéria hoje e, encerrado o enca-
minhamento, ela seria votada amanhã, se dependesse 
da Base do Governo. Foi essa a posição de S. Exª, o 
Senador Romero Jucá.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, só um esclarecimento final.

No intuito de agilizar o processo de votação, que-
ro dizer que meu Partido, em princípio, não pretende 
fazer nenhum encaminhamento de votação e pretende 
que os votos sejam colocados no painel logo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Senador César Borges e Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
sar de saber que o assunto do momento é CPMF, o 
assunto que me traz aqui é outro.

Vejo aqui o Senador Garibaldi, que certamente 
será ungido Presidente desta Casa com todos os mé-
ritos amanhã, mas que não deve ficar muito satisfeito 
com essa notícia.

Gostaria de dar conhecimento à Casa que o 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região suspendeu 
liminarmente as obras de transposição do rio São 
Francisco. Em nota, a Procuradoria informa que há 
três graves problemas no projeto. Entre os problemas 
apontados pela Procuradoria estariam a violação do 
plano de recursos hídricos, dos princípios da gestão 
descentralizada da água e da participação popular e 
o fato de o aporte hídrico pleiteado para transposição 
ser alvo de um procedimento administrativo do comitê 
da bacia hidrográfica do rio São Francisco, que não o 
aprovou ainda.

Essa é a posição que está hoje em todos os 
sites, ou seja, a Justiça suspende essa controversa 
obra que, com certeza, ainda não tem condições de 
ser encetada pelo Governo Federal, por falta exa-
tamente de comprovação, que a Justiça agora está 
diagnosticando porque várias questões não estão 
esclarecidas.

Além disso, Sr. Presidente, tem a questão grave 
da greve de fome do Bispo de Barra, uma cidade da 
Bahia, Dom Luiz Flávio Cappio, que atinge 15 dias e, 
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até agora, ele tem recebido apenas palavras duras e 
hostis em relação a essa questão. Não houve ainda 
uma palavra de negociação para ver as razões que 
estão sendo expostas por esse religioso que, neste 
momento, está tendo um respaldo da Justiça Federal, 
que concedeu liminar suspendendo as obras.

Era essa a comunicação que queria fazer neste 
momento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Antes de conceder a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy, faço a leitura de uma Nota da Polícia do Senado 
Federal sobre o Inquérito Policial nº 14, de 2007.

A Revista Veja, em sua edição nº 2037, divulgou 
a reportagem intitulada “Espionagem Oficial – Polícia 
do Senado é acusada de contratar detetives particu-
lares para investigar a vida de senador adversário do 
então Presidente Renan Calheiros” – de autoria do 
jornalista Otávio Cabral.

Considerando a gravidade das acusações de-
positadas na referida matéria jornalística, ainda que 
sem a inserção de qualquer prova da participação da 
instituição Polícia do Senado, foi determinada pelo 
Presidente do Senado Federal, Senador Tião Viana, a 
instauração imediata de inquérito policial neste órgão 
para a cabal apuração do evento.

Instaurado o Inquérito Policial nº 14/2007, a Au-
toridade Policial do Senado Federal concluiu prelimi-
narmente que:

– não houve uso da estrutura policial per-
tencente ao Senado Federal para investigar 
qualquer Senador da República;

– houve uma investigação prévia reali-
zada pela Polícia Civil de Goiás, por intermé-
dio de dois agentes policiais designados pelo 
Senhor Diretor-Geral da Polícia desse Estado, 
Dr. Marcos Martins Machado, para apurar, a 
pedido do Senador Marconi Perillo, possível 
devassa ilegal à sua vida. Nas declarações 
desses policiais, os mesmos negam qualquer 
participação da Polícia do Senado na suposta 
“arapongagem”, não havendo qualquer indício 
que leve a qualquer integrante da Polícia do 
Senado;

– acerca da contratação de detetives 
de Brasília e de Goiás na suposta “araponga-
gem”, os investigadores particulares, citados 
na reportagem da Revista Veja, negam em 
suas declarações que tenham sido procu-
rados por qualquer integrante da Polícia do 
Senado Federal, bem como contratados para 
qualquer trabalho pela instituição Polícia do 
Senado Federal;

– o inquérito policial será encaminhado 
no dia 12 de dezembro de 2007 ao Poder Ju-
diciário Federal com pedido de baixa por mais 
sessenta dias para o recebimento de outras 
informações que porventura existam junto à 
Polícia Federal acerca do fato.

Sem embargo, as investigações realizadas con-
seguiram apurar até o momento que não houve a par-
ticipação de qualquer integrante da Polícia do Senado 
na suposta “arapongagem” e, com base nas declara-
ções colhidas das pessoas citadas pela Revista Veja, 
podem existir outros interesses escusos que não são 
objeto do procedimento policial instaurado neste ór-
gão. Houve, sim, a tentativa de utilização espúria da 
imagem da Polícia do Senado para a consecução de 
interesses que devem ser melhor investigados. Por 
isso, sugerimos que o Senado Federal solicite às auto-
ridades competentes o seguimento das investigações 
para a completa elucidação do evento, demonstrando 
quem auferiu, de forma indecorosa, ganhos com a re-
ferida reportagem.

Por fim, a Secretaria de Polícia do Senado Fede-
ral coloca à disposição da Mesa todas as peças pro-
duzidas no inquérito policial citado, que demonstram 
a total isenção deste órgão policial na condução de 
suas competências legais.

A Presidência determina que o material levanta-
do no inquérito, seja disponibilizado a todas as Srªs 
e os Srs. Senadores que queiram a ele ter acesso e 
refletir sobre ele.

E esclarece ainda que, além dessa linha de in-
vestigação, encaminhou imediatamente ao Ministro 
da Justiça, para investigação nos termos da lei, por 
intermédio da Polícia Federal brasileira.

Era o que eu tinha a esclarecer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos 
para a sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, quarta-feira, dia 12 de dezembro, de 
2007:

1

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complemen-
tar, de autoria do Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
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ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 56, DE 2001

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 56, de 2001, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Marina Silva, que altera o inciso II do § 7º 
do artigo 201 da Constituição Federal para 
regulamentar a aposentadoria do extrativis-
ta vegetal.

Parecer favorável, sob nº 784, de 2002, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador José Eduar-
do Dutra.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 13, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor João Alberto Souza; 1º pronunciamento: 
favorável à matéria; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
1.018, de 2003): ratificando o seu parecer an-
terior; 3º pronunciamento: (em reexame, nos 
termos do Requerimento nº 479, de 2005): 
Relator: Senador Luiz Otávio, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 89, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 (nº 
50/2007, na Câmara dos Deputados), de inicia-
tiva do Presidente da República, que prorroga 
os prazos previstos no caput dos arts. 76 e 84 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias e dá outras providências. (CPMF)

Pareceres sob nºs 1.080 e 1.183, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça 
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e Cidadania, Relator: Senador Romero Jucá, 
1º pronunciamento: (sobre a Proposta), favo-
rável, com votos contrários da Senadora Lúcia 
Vânia e dos Senadores Jarbas Vasconcelos, 
Adelmir Santana, Demóstenes Torres, Anto-
nio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Je-
reissati e Alvaro Dias; e vencido da Senadora 
Kátia Abreu; e 2º pronunciamento: (sobre as 
Emendas nºs 1 a 19, de Plenário), contrário, 
apresentando a Emenda nº 20, de redação, 
com votos favoráveis dos Senadores Jarbas 
Vasconcelos, Adelmir Santana, Demóstenes 
Torres, Kátia Abreu, Antonio Carlos Júnior, 
Arthur Virgílio, Eduardo Azeredo, Tasso Je-
reissati, José Agripino.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 94, DE 2003

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 94, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Demóstenes 
Torres, que altera o inciso I do artigo 208 da 
Constituição Federal e acrescenta parágrafo 
ao artigo 60 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, para garantir o ensino 
fundamental em período integral e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que 
apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Cristovam Buar-
que, que altera o art. 45 da Constituição para 
conceder ao brasileiro residente no exterior o 
direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 60, DE 2005 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 60, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Renan Calheiros, 
que altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 
e 167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
aplicação de recursos na área de segurança 
pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 22, de 2001, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Romeu Tuma, que 
dispõe sobre a aplicação da receita resultante 
de impostos, para a organização e manutenção 
dos órgãos de segurança pública.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2007

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 54 da Constituição 
Federal, para permitir a Deputados Federais e 
Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior.
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Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à maté-
ria.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 
90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 

Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
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Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 

Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, 
na Casa de origem), que institui o Programa 
Nacional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Co-
missão de Diretora, oferecendo a redação do 
vencido.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 6, de 2003 (nº 2.820/2000, 
na Casa de origem), que altera os arts. 47 e 56 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 
(dispõe sobre a administração e o conselho 
fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 1.036, de 2006, da Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Jonas Pinheiro, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CRA (Substitutivo), 
que oferece.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2003 (nº 3.703/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre proce-
dimento na operação de arrendamento mer-
cantil de veículo automotivo (leasing), e dá 
outras providências.

Pareceres favoráveis sob os nº 446 e 447, 
de 2007, das Comissões– de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Arthur 
Virgílio; e – de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Eduardo Suplicy.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2005 (nº 1.447/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 2º da Lei nº 9.452, de 20 de mar-
ço de 1997, determinando que as Prefeituras 
Municipais convenentes com a Administração 
Pública Federal dêem ampla divulgação das 
liberações de recursos decorrentes dos con-
vênios celebrados.

Parecer sob nº 21, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Ney Suassuna, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2005 (nº 5.128/2001, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
de Uberaba/MG – Mário de Almeida Franco” 
o aeroporto da cidade de Uberaba, no Estado 
de Minas Gerais.

Parecer nº 159, de 2006, da Comissão 
de Educação, Relator: Senador Eduardo Aze-
redo, favorável.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator Senador Eduardo 
Suplicy .

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável à matéria, na forma da 

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL454     



Dezembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  44863 

Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que apresenta.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2007 (nº 7.570/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre as custas 
judiciais devidas no âmbito do Superior Tribu-
nal de Justiça.

Parecer favorável, sob nº 971, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Valdir Raupp.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer nº 459, de 2007, da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
Relator ad hoc Senador Flávio Arns, favorável 
à matéria, nos termos da Emenda nº 1 – CDH 
(Substitutivo) que apresenta.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 227, de 2005, de auto-
ria do Senador Alvaro Dias, que altera a Lei 
nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, para es-
tender aos técnicos de nível médio, regular-
mente inscritos nos Conselhos Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, o piso 
salarial mínimo.

Pareceres sob nºs 192 e 750, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Paulo Paim, 1° pronunciamento 
(sobre o Projeto): favorável, com a Emenda nº 
1-CAS, que apresenta; e 2º pronunciamento 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário): favorável, 
nos termos de subemenda que apresenta.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-

    455ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



44864  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

36

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 65, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 65, de 2007 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 952, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
União a aceitar dação de imóvel do Governo 
da Bolívia, como parte do pagamento dos ju-
ros da dívida externa daquele País.

Pareceres favoráveis, sob nºs 950 e 951, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro Si-
mon, com voto contrário do Senador Moza-
rildo Cavalcanti; e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Marcelo Crivella.

37

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 217, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 217, de 2007 (nº 
1.939/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino da Noruega sobre Diretrizes Técnicas, 
Higiênicas e Sanitárias para o Comércio Bila-
teral de Produtos da Pesca, da Aqüicultura e 
seus Derivados, celebrado em Brasília, em 7 
de outubro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 968, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

38

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 218, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 218, de 2007 (nº 
1.940/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite, 
assinado na Cidade do Kuaite em 23 de feve-
reiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 969, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

39

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

40

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, o Senador Romeu Tuma, Corregedor 
da Casa.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª cópia desse documento, porque acho importante. 
Conforme comuniquei a V. Exª fiz um ofício à Polícia 
Federal, para que informasse à Corregedoria se há ou 
não alguma investigação a respeito do fato.
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Eu vou encaminhar toda a documentação para 
dar prosseguimento, conforme solicitação, se V. Exª 
autorizar, pela Polícia do Senado, para que se apure, 
em todo seu contexto, o que realmente aconteceu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Agradeço a V. Exª. Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.)

A Senadora Ideli falará em nome do Senador 
Eduardo Suplicy, pela ordem.

A seguir, Senador Mário Couto e Senador Flexa 
Ribeiro.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da orador.) – Sr. Presidente, para 
que não paire qualquer dúvida, vou repetir aquilo que 
já havia comunicado.

Na reunião de Líderes, hoje, no gabinete de V. 
Exª, até pela ausência de Parlamentares – pelos mo-
tivos conhecidos –, nós combinamos que ao meio-dia 
faremos a eleição, nesta quarta-feira, da Presidência 
do Senado. Às 16 horas, na sessão ordinária, a vota-
ção da CPMF. E que no dia de hoje, conforme V. Exª 
já anunciou, se abriria para os encaminhamentos; e 
encerraríamos todos os encaminhamentos no dia de 
hoje para que a Ordem do Dia de amanhã ficasse ex-
clusivamente destinada à votação da CPMF.

Então, foi isso o que nós combinamos. Eu, pela 
Liderança do Bloco; estava o Senador João Ribeiro, 
estava o Senador Dornelles, estava a Senadora Marisa 
Serrano, estava o Senador Romero Jucá, vários Se-
nadores. Não havia, infelizmente, a representação do 
Democratas. Mas houve, inclusive, uma consulta feita 
pelo Senador Tião Viana a V. Exª, Senador Agripino 
Maia. E isso é o que nós fechamos e é isso o que nós 
iremos cumprir no dia de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Serei rápido, Sr. Pre-
sidente.

Então, o encaminhamento de votação do De-
mocratas está feito. O Democratas votará contra a 
prorrogação sem mais delongas. Desejamos, então, 
que amanhã cada Senador esteja aqui, cada um dos 
81 Senadores, para depositar o seu voto no painel e 
encerrarmos essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto. Em se-
guida, falará o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, lamento que 
só agora a gente possa ter acesso a essa informação. 
Vinha, nos corredores, sabendo que o Governo não 
iria votar hoje. Não sei nem se votará amanhã, Sr. 

Presidente. Tenho as minhas dúvidas. A única cer-
teza que tenho é a de que o Governo só quer votar 
quando tiver certeza de que vai ganhar, Senador José 
Agripino. Não tenha dúvidas. Tenho a certeza de que 
o Governo só vai votar quando tiver plena consciên-
cia e convicção disso. O Senador Wellington Salgado 
está confirmando.

Nunca vi na minha vida – veja bem, Senador 
José Agripino – um Governo fazer obstrução. Nunca! 
Não sei se é comum aqui neste Senado. Cheguei há 
oito meses, não sei se é comum. Procurei informar-
me com Senadores mais antigos e disseram-me que 
a última vez que o Governo fez obstrução no Brasil 
foi na época de João Goulart. Agora, depois de quan-
tos anos, o Governo vem fazer obstrução, Senadora 
Marisa! Sabe o que é isso, Senadora? É porque os 
Senadores de consciência, aqueles que realmente 
respeitam a vontade popular – e aqui quero incluir na 
relação do nosso Líder o Senador César Borges e o 
Senador Expedito Júnior –, sabem perfeitamente que 
o povo brasileiro não suporta mais a carga tributária 
cobrada a ele.

Não suporta mais! Senador Agripino, haveremos 
de vencer mesmo assim, mesmo assim, com todas es-
sas oscilações de palavras. Tenho consciência de que 
V. Exª perguntou por várias vezes ao Líder do Governo 
se hoje se votava. Foi confirmado que hoje se votava, 
confirmado. Então tenha certeza de que podem fazer 
o que quiserem, absoluta certeza de que o PSDB, o 
DEM, aqueles Senadores que deram a sua palavra 
não a nós, mas à população brasileira, dela não arre-
darão, não arredarão. Já provaram isso. Nesse final de 
semana ninguém teve a capacidade de dobrar as suas 
consciências, nem vão dobrar, nem vão dobrar.

Agora, Senador, eu tenho dúvidas, e vou exter-
ná-las mais uma vez, dúvidas de que o Governo vote 
amanhã. Amanhã eles terão 81 porque amanhã é a 
votação do Presidente desta Casa. Mas, na hora em 
que sentirem que não conseguirão dobrar a consciên-
cia daqueles que querem estar do lado do povo, eles 
vão voltar atrás, eles vão voltar atrás. Eu quero é só 
ver se esse retardamento vai acontecer até o final do 
ano, quando se expira o prazo da CPMF. Oxalá isso 
aconteça. Oxalá isso aconteça.

Senador Tião, mais uma vez, vou para a minha 
casa decepcionado. O povo brasileiro esperava, Se-
nador Tião, que, na sua saída, V. Exª pudesse colocar 
em votação a CPMF. Infelizmente não vai acontecer. 
Eu queria lhe dar um abraço na minha saída e dizer no 
pé do ouvido, já que o ouvido tem pé, Senador, dizer 
no pé do seu ouvido: “Muito obrigado pela sua cons-
ciência e pela sua determinação”.

    457ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



44866  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

Não vou poder dizer isso. Sei que não é culpa 
sua; é culpa do Governo. O rei mandou, tem de obede-
cer. Sei o que é isso. Tomara, oxalá, amanhã se possa 
votar este maldito imposto chamado CPMF. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Tião Viana, pri-
meiramente quero parabenizar V. Exª pela forma como 
se conduziu na interinidade da Presidência desta Casa. 
V. Exª se comportou, eu diria, sem olhar as questões 
partidárias, colocando-se como magistrado à frente 
do Senado Federal e, como aqui já foi dito, tomando 
decisões importantes que vêm para melhorar o con-
ceito do Senado junto à sociedade brasileira. Também 
quero me associar àqueles que lamentam o fato de V. 
Exª não ter podido colocar em votação a CPMF ainda 
na Presidência do Senado Federal. 

Quero dizer a V. Exª, Senador Renato Casagran-
de, que os votos estão cristalizados. A Nação inteira já 
sabe quais Senadores irão se posicionar contra a pror-
rogação da CPMF, melhor dizendo, pela não criação de 
um novo imposto a partir de 1º de janeiro de 2008.

O Presidente Lula disse, ao defender a prorro-
gação da CPMF, Senador Tião Viana, que ele é uma 
metamorfose ambulante! Preocupo-me porque tenho 
a impressão de que o Presidente Lula é de um opor-
tunismo ululante. Por que eu digo isso? Ele deve dizer 
à Nação que ele não é uma metamorfose ambulante, 
e sim que é de um oportunismo ululante. O discurso 
dele é de acordo com o auditório. Ele afaga os ban-
queiros, dá a eles os maiores lucros que já tiveram em 
toda a história deste País. Nunca antes, na história do 
País, os banqueiros tiveram lucros que extrapolam as 
médias internacionais. Quando ele quer, ele faz esse 
discurso, mas quando ele está em frente às camadas 
menos favorecidas, como aconteceu no meu Estado 
do Pará, ele diz que os Senadores que votarem contra 
a CPMF votam contra os pobres.

O Governador Aécio Neves, então, indagou ao 
Presidente Lula se quando o PT votou contra a CPMF 
ele o fez por ser a favor dos sonegadores ou contra 
os pobres. Ele tem de explicar se naquela altura era 
a favor dos sonegadores e contra os pobres. É a tal 
metamorfose que o transformou. E digo que não é me-
tamorfose, é oportunismo ululante dele. 

O Presidente Chávez foi derrotado no referendo 
e usou uma expressão chula para se pronunciar a res-
peito do resultado. Eu já disse aqui que espero que, 
amanhã, o Senado Federal também não seja atingido 
por esse tipo de expressão, porque está claro para a 

sociedade brasileira que o Governo não tem os votos 
necessários para aprovar a continuidade da CPMF.

Quero saudar a presença do Senador Flávio Arns. 
Saúdo V. Exª, que foi citado por mim e por todos os 
Senadores que se pronunciaram por ocasião da ses-
são especial pelo Dia dos Deficientes. V. Exª tem uma 
atuação reconhecida por todos em favor dos neces-
sitados. O Governo estava usando como razão para 
não votar hoje o fato de V. Exª estar impossibilitado 
de aqui estar por motivo de doença. Mas vemos que 
V. Exª, mesmo com as dificuldades que sabemos por 
que passa, está aqui no Senado para cumprir com sua 
obrigação e votar a CPMF, que é o que toda a socie-
dade brasileira espera.

Sr. Presidente Tião Viana, o PSDB, por intermédio 
de sua liderança, juntamente com o Senador Agripi-
no, do Democratas, não fará uso do encaminhamento, 
para que possamos acelerar o processo e irmos direto 
à votação nominal e derrubarmos a CPMF.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência registra, com satisfação, a presença 
de 79 Senadores no painel do Senado Federal no dia 
de hoje, faltando apenas o Senador João Claudino e 
a Senadora Roseana Sarney. 

Senador Flávio Arns, muito bem-vindo à Casa.
O Senador Magno Malta tem a palavra pela or-

dem. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente Tião 
Viana, Senador Renato Casagrande, gostaria de cha-
mar a atenção do Presidente do Tribunal de Justiça do 
nosso Estado, Desembargador Jorge Góes – e caso 
o Desembargador não esteja me ouvindo, dirijo-me a 
alguém que esteja me ouvindo no Espírito Santo liga-
do ao nosso amado Desembargador; mas o farei por 
escrito também. 

Há uma juíza substituta no meu Município. A 
nossa instituição, Projeto Vem Viver, Senador Tuma, 
de recuperação de drogados, tem atendido à Justiça 
e ao Conselho Tutelar, principalmente com relação a 
menores infratores que eles nos mandam – nos últimos 
seis meses, nos mandaram dois menores infratores. A 
Justiça mandou para lá. Nós recebemos, há seis me-
ses, Senador Casagrande. Os meninos chegaram, fo-
ram atendidos, abraçados, amados, ensinados e, com 
trinta dias, já eram outras pessoas. Imagine V. Exª que, 
seis meses depois, chegam dois policiais para buscar 
os menores. Por ordem da Justiça, por ordem da ju-
íza. Sem nada escrito, Senador Tuma. Sem nenhum 
mandado. Nada absolutamente.

O meu irmão, Pastor Walmir, ligou à juíza, que 
disse: “Eu não vou mandar nada escrito. Eu sou a 
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Justiça, eu sou a lei, eu sou Deus, a vida deles está 
na minha mão”.

Pega um menino, menor infrator, nos entrega. 
Nós recebemos, tratamos do seu caráter, investimos 
em sua vida. O menino se torna, depois de seis meses, 
digno de trabalhar e de estudar. E ela manda recolhê-
los para colocar de novo na cadeia.

Eu quero denunciar esse fato, Sr. Presidente, 
ao Presidente do Tribunal de Justiça, Dr. Jorge Góes, 
porque essa juíza não pode fazer isso. São dois me-
nores. E já fez outras vezes. Quer dizer, que brincadei-
ra é essa? Eles nos entregam, nós tratamos; depois 
de tratados, eles os recolhem e os jogam na prisão? 
Jogam dentro do presídio, jogam dentro do cadeião. 
Obriga-os a comer marmitex dentro do vaso sanitário, 
depois de recuperados?! E os meninos vão embora 
chorando! Essa cena foi terrível! No final de semana 
próximo passado, Senador Renato Casagrande, dois 
meninos chorando, agarrados ao meu irmão, chaman-
do de pai, e dois policiais chorando ao ver os meninos 
chorarem, entendendo a prática da injustiça da juíza 
que se diz a Justiça, mas carregaram os meninos para 
dentro do presídio.

Eu fico me questionando: quando nós estamos 
discutindo penas alternativas, quando nós discutimos 
redução de maior idade penal, quando nós discutimos 
violência juvenil... As cadeias estão empesteadas, es-
tão cheias!...

Lá, nesse mesmo Fórum de Cachoeiro de Itape-
mirim, nasceu, Senador Casagrande – V. Exª, que é 
da região, sabe disso –, a mais linda iniciativa, que foi 
a de Dr. Guilherme.

Senador Romeu Tuma, naquela época, ainda 
não tínhamos votado essa lei que V. Exª relatou, a 
nova Lei Antidrogas do Brasil, que precisa de mui-
ta mudança, mas que melhorou muito. Ela institui a 
chamada justiça terapêutica, quando o juiz pode di-
ferenciar usuário de dependente. Quem é o usuário? 
Quem é o dependente? O dependente é esse pobre 
desgraçado, que já se automutilou, que destruiu a 
família como um todo, que já não tem saúde, que 
já não pensa, e o juiz tem força de mandá-lo a uma 
casa de recuperação.

Quem é o usuário? O usuário é esse folgado que 
não pode ser punido. Esse folgado diz que não é dro-
gado, que só cheira um papelote na balada, na sex-
ta-feira, que só fuma um baseado depois do trabalho, 
antes de ir para a faculdade.

Esse folgado não sabe que, para chegar às mãos 
dele esse baseado, esse papelote, que ele cheira na 
sexta-feira, houve corrupção na fronteira; mataram po-

licial na fronteira; mataram caminhoneiro que deixou 
viúva e órfãos; que sangue foi derramado por causa 
desse papelote que esse folgado cheira nos condomí-
nios, nas festas, nas baladas. E não são drogados. E 
ninguém pode tocar as mãos neles. Juiz nenhum pode 
fazer nada com essa gente.

Há 9 anos, quando nós tínhamos a Lei nº 6.368, 
os artigos 16 e 12, que V. Exª conhece tão bem, se um 
menino era apanhado com 600 gramas de maconha, 
era enquadrado no art. 12 – tráfico. A mãe, chorando, ia 
ao fórum e dizia “Meu filho não é bandido. Ele cometeu 
uma infração, porque é viciado”. Isso aconteceu com 
o menino Adriano. Então o Dr. Luiz Guilherme olhou o 
menino, Adriano, e disse à mãe dele que fosse atrás 
do Magno Malta e, se ele recebesse o menino, ele 
permitiria que o menino cumprisse a pena dentro da 
casa do Magno Malta.

A mãe do Adriano foi atrás de mim e eu lhe per-
guntei onde ele estava e fui lá. O Dr. Guilherme per-
guntou se eu o levaria, e eu disse que sim. Ele disse: 
“Não existe lei para isso”. V. Exª sabe que não havia, 
Senador Tuma.

No caso do art. 12, o infrator tinha de cumprir a 
pena em regime fechado e, só depois de cumprir dois 
terços, é que ia para a rua.

Eu disse que o levaria. Então, ele me entregou 
Adriano, que ficou comigo. Seis meses depois, ele esta-
va recuperado. Ele ficou sete anos comigo e hoje dirige 
uma instituição de recuperação de drogados.

Aquele juiz já praticava justiça terapêutica antes 
que ela viesse para o papel, com uma lei que V. Exª 
relatou. Em agosto, próximo passado, fez um ano, Se-
nador Tuma.

Agora, essa juíza mandou tirar os meninos de 
dentro da casa de recuperação – eles já estavam 
recuperados – e os colocou dentro do presídio. De 
forma desaforada, falou com o Pastor Valmir no tele-
fone: “Eu sou a lei, e o senhor entregue os meninos”. 
Ele disse: “Não vou entregá-los. Não tem papel”. Ela 
disse: “Ou o senhor entrega, ou prendo o senhor”. 
Agora, ela ia prender meu irmão, que dirige a casa 
de recuperação, que é um pastor, que é pai de 150, 
por tirar à força dois garotos, menores infratores, mais 
que fumadores de crack, assaltantes à mão armada, 
prestando um desserviço à sociedade, colocando 
em pânico adolescentes e adultos, nas avenidas, 
nos guetos, nos lugares escuros dos bairros. Esses 
meninos foram colocados dentro de uma casa, abra-
çados, amados, recuperados e a juíza... Não sei no 
afã de quê... Uma jovem juíza substituta... Eu gostaria 
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que o Dr. Jorge Góes indagasse dela as razões por 
ter agido assim.

O Espírito Santo é hoje um dos lugares mais 
violentos do Brasil. Qual é o adubo dessa violência? 
O adubo da violência vem de onde? Vem do uso e do 
abuso das drogas, claro.

E em cada caso de violência ocorrido em meu 
Estado, seis, sete menores estão envolvidos. Menor 
porque a lei assim o classifica, Senador Tião Viana, mas 
são homens, machos que estupram, que matam. São 
jovens com 17 anos, com 16 anos, que colocam arma 
na boca do cidadão, chama-o de vagabundo, toma o 
dinheiro dele, leva-o para o caixa eletrônico e faz ele 
tirar o dinheiro de fazer a compra da família; chama o 
cidadão de vagabundo, estupra a filha na frente dele 
e diz: “Tira a mão de mim que eu sou menor”.

Nós estamos discutindo redução de maioridade 
penal, e eu quero saber onde está o juízo dessa juí-
za. Daqui faço um apelo ao Presidente do Tribunal de 
Justiça do meu Estado, Desembargador Jorge Góes. 
Vou notificá-lo, para que ele identifique a juíza subs-
tituta de Cachoeiro do Itapemirim que cometeu essa 
barbaridade.

Senador Romeu Tuma, um drogado fora da rua 
é uma possibilidade a menos de um estupro, de um 
seqüestro; é uma possibilidade a menos de uma car-
teira ser roubada, de um carro ser roubado, de uma 
casa ser invadida.

Você pega dois meninos infratores e os recupera. 
Depois, a juíza manda buscá-los e os tranca.

Senador Adelmir Santana, isso é uma barbarida-
de; é o fim do mundo. Vou notificar o Desembargador 
para que ela seja chamada a explicar as razões pe-
las quais fez isso, quando vivemos no meio de tanta 
violência.

Espero que essa juíza não seja atingida pela vio-
lência que está nas ruas, nem ela nem a família dela. 
Espero, Senador Romeu Tuma, que ela não seja atin-
gida por alguém que tenha abusado das drogas, para 
que depois não venha bater à porta pedindo socorro.

Sr. Presidente, agradeço a benevolência de V. Exª 
comigo, para que eu pudesse externar a minha insa-
tisfação, o meu desespero e a minha angústia diante 
dessa situação.

Espero que o Dr. Jorge Góes tome uma providên-
cia rápida porque senão nossas portas ficarão fechadas 
para a Justiça de Cachoeiro do Itapemirim, que não 
contará com qualquer tipo de ajuda de nossa parte.

Não negamos ajuda à sociedade, mas não va-
mos colaborar com os responsáveis por ações como 
essa. Com isso, nós não comungaremos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Paulo Paim; a seguir, o Se-
nador Flávio Arns e o Senador Wellington.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, 
eu queria cumprimentar V. Exª por esse período em 
que ficou na Presidência do Senado. Provavelmente 
amanhã, V. Exª passará a Presidência ao Senador Ga-
ribaldi. Eu não poderia deixar de cumprimentar V. Exª 
pelo brilhantismo com que se portou no período em 
que ficou no exercício da Presidência e de dizer que, 
no futuro, V. Exª poderá voltar a exercer esse cargo, 
com o apoio de toda a Casa.

Sr. Presidente, eu quero fazer um apelo a V. Exª. 
Eu já havia solicitado à Secretaria-Geral da Mesa que 
colocasse na pauta os projetos relativos às duas Uni-
versidades do Rio Grande do Sul, que foram aprova-
dos por unanimidade nas Comissões e na Câmara: a 
Universidade da Campanha e a Universidade Federal 
de Saúde de Porto Alegre. Parece-me que ainda não 
estão na pauta.

Então, faço o apelo a V. Exª – não há divergência 
entre os Líderes quanto a essa matéria –, para que 
possamos votá-las, se possível, hoje ou ainda esta 
semana.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Paulo Paim, uma já está na pauta, porque a 
instrução já foi completada. E a outra, a instrução não 
está completa, por isso, está sendo preparada para ser 
posta na pauta. Há o requerimento de urgência.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Há o 
requerimento de urgência aprovado na Comissão de 
Educação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, penso que se não for hoje, amanhã ou na pró-
xima sessão deliberativa V. Exª será atendido.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Flávio Arns.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ainda há o Senador Flávio Arns e o Senador Welling-
ton antes de V. Exª, Senador Inácio Arruda.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, gostaria de destacar a solidariedade que recebi 
de tantos Senadores e Senadoras em função de um 
percalço de saúde pelo qual passei. Tive de me sub-
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meter a uma cirurgia, há cerca de um mês, e a uma 
aplicação de iodo radioativo nesse final de semana.

Agora, eu gostaria de destacar, Sr. Presidente, 
que me surpreendi com a notícia que meus médicos 
me deram, ainda hoje pela manhã, sobre a falta de 
medicamentos na área da medicina nuclear no Brasil. 
As pessoas que precisam fazer exames ou terapias 
parecidas, que precisam submeter-se a exames como 
a cintilografia com contraste, em que se aplica a medi-
cina nuclear, seja uma cintilografia do crânio, da coluna, 
do corpo inteiro, seja lá do que for, não são atendidas; 
elas têm de suspender o tratamento, porque o Brasil 
recebe esse tipo de medicamento, de fármaco, de um 
único País, o Canadá.

A Comissão Nacional de Energia Nuclear, órgão 
que controla a entrada desses produtos no País, não 
admite a importação deles por organismos privados, 
nem admite a importação desses fármacos de outros 
Países. Então, estamos, aqui no Brasil, dependentes 
de um único País, nessa área.

Se acontece o problema com esse país, com o fa-
bricante desse país, o Brasil inteiro, a população inteira 
sofre. É uma coisa parecida com aquilo que aconteceu 
com o gás da Bolívia. Surgiu o problema na Bolívia, 
entrou uma pessoa que não queria cumprir contratos, 
achava que a filosofia deveria ser diferente. O Brasil, 
conforme o dito popular, colocou todos os ovos em 
uma cesta só, ou seja, só na Bolívia; em relação aos 
fármacos de natureza radioativa, de natureza nuclear, 
só no Canadá.

Amanhã, vamos à Subcomissão de Saúde falar 
com o nosso Presidente, Senador Papaléo Paes, para 
que logo cedo tenhamos as explicações da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear sobre o que está aconte-
cendo. Estamos discutindo a CPMF, que deve ser in-
clusive destinada à saúde, com as dificuldades pelas 
quais o Brasil todo vem passando, apontadas pelos 
médicos que trabalham nessa área.

Hoje cedo, disseram-me: olha, você teve sorte 
porque esse medicamento ainda havia em estoque. 
E o estoque é para cinco dias, uma semana, algo 
que eu diria impensável. Não pode acontecer falta de 
planejamento dessa natureza, falta de respeito com 
o cidadão seja em que área for, como a do gás, que 
causou tantos problemas e vem causando ainda tanta 
preocupação, por essa visão direcionada. Na área da 
saúde, a mesma coisa.

Então, essas explicações têm de ser dadas. Va-
mos buscá-las para que a população possa, no dia de 
amanhã, ter mais dados sobre esse assunto.

Quero, de qualquer forma, enaltecer o trabalho 
dos médicos competentes que existem no Brasil – no 
Paraná, em Curitiba –, pessoas dedicadas que estão 
fazendo um trabalho de muita relevância por meio do 
próprio SUS, Sistema Único de Saúde. E apesar de 
estarmos internados para fazer o tratamento, acaba-
mos discutindo bastante sobre saúde.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador, só 
um apartezinho? Permita-me, Presidente?

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Se a 
Presidência permitir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Exceção ao nosso Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Tive de me 
submeter a exames que precisavam do produto que V. 
Exª citou, tais como cintilografia, PET-scan e, também, 
a queima da tireóide por iodo radioativo. São grandes 
as dificuldades que se atravessa para conseguir uma 
quantidade que tem uma durabilidade rápida. Tem de 
se marcar o exame e fazê-lo, senão perde o valor. Aqui 
aprovamos um projeto para que o Brasil pudesse fa-
bricar em alguns hospitais que tenham capacidade, 
pois está vindo do Canadá. Quero ser testemunha de 
V. Exª, de palavra por palavra que falou. Precisamos 
lutar para que algumas vidas não se percam por falta 
do exame.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Exa-
tamente, fiquei muito bem impressionado com essa 
área em Curitiba, com o tratamento de qualidade que 
é dado aos usuários do SUS. E todos, sejam usuá-
rios do SUS ou de plano de saúde, merecem ter esse 
atendimento.

Quero só destacar mais dois aspectos que já 
foram levantados na sessão de hoje, Sr. Presidente: 
a realização da III Semana de Valorização da Pessoa 
com Deficiência – terceiro ano no Senado Federal. Eu 
diria que, dos 81 Senadores e Senadoras, a pessoa 
com deficiência pode ter e terá todo o apoio necessá-
rio na construção da sua cidadania.

Por último, Sr. Presidente, quero destacar que 
hoje, dia 11 de dezembro, é o Dia Nacional das Apaes. 
Já há lei nesse sentido. Há 53 anos, mais de meio século 
atrás, foi fundada a primeira Apae no Brasil, a Apae do 
Rio de Janeiro, então a Apae-Guanabara, lá no então 
Estado da Guanabara, Apae-Rio hoje em dia. Temos 
de ter orgulho do movimento das Apaes – Associações 
de Pais e Amigos dos Excepcionais, porque é o maior 
movimento do mundo, presente em dois mil Municípios 
no Brasil. O mais próximo é o movimento nos Estados 
Unidos, com setecentas entidades mais ou menos. E 
o Brasil possui duas mil! Isso surpreende.
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O Senador Eduardo Azeredo, que está aqui, é 
o Presidente da Subcomissão da Pessoa com De-
ficiência, e a Heloísa Azeredo, esposa do Senador 
Eduardo Azeredo, faz um trabalho extraordinário à 
frente da Apae de Belo Horizonte, como referência 
ao trabalho pessoal dela e da família a favor da cida-
dania no Brasil. Quero dizer que as Apaes lutam por 
cidadania, por prestação de serviços e para o apoio 
às famílias. Parabéns ao movimento apaiano. Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Wellington Salgado. Em 
seguida, Senador Inácio e Senado Arthur Virgílio.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu queria primeiramente parabenizar 
V. Exª, que, amanhã, vai deixar o cargo de Presidente 
interino. No início, naquele afã, fiz algumas citações. 
Durante todo o processo, V. Exª mostrou que pegou 
um momento muito difícil e realmente se saiu muito 
bem nessa função. Até mesmo o Presidente do Con-
selho de Ética pegou um momento nesta Casa que 
não tinha visto igual e alguns Senadores mais antigos 
comentaram comigo que também não tinham visto 
nada igual.

Então, nos momentos difíceis é que vemos os 
grandes líderes, a tranqüilidade para administrar, o 
trabalho de conciliação. Ao mesmo tempo, V. Exª foi 
rigoroso em alguns pontos de vista. Parabenizei V. Exª 
quando teve a coragem de fazer algo que deveria ter 
sido feito nesta Casa e há muito, que é a presença 
no plenário sem registrar e achar que não é contado. 
Sempre achei isso um absurdo. Se alguém está em 
obstrução, tem de sair do plenário. V. Exª contou e foi 
firme no posicionamento e todos respeitaram, o que 
foi importante. Chiaram mas respeitaram, porque V. 
Exª aplicou o Regimento.

Então, foi um momento firme. Parabenizo V. Exª. 
Amanhã, no seu último dia como Presidente, V. Exª 
com certeza colocará em pauta algumas coisas im-
portantes neste momento. 

Tenho certeza de que deixou marcada sua pas-
sagem e deixou demonstrado que em algum outro mo-
mento, se o seu Partido o indicar, assim como o meu 
indicou o Senador Garibaldi Alves hoje, poderá vir a 
ser um grande presidente nessa Casa.

Queria dizer que me senti honrado de ser presi-
dido por V. Exª, tão jovem e com uma história tão bem 
desenvolvida. E, embora não sendo do seu partido, 
mas, do partido da base aliada, me senti muito feliz de 
ser presidido por V. Exª. Então, parabéns! E, quando 

voltar, continue firme no posicionamento, porque isso 
é que faz a nossa história.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª sua especial manifestação de 
afeto e respeito a minha pessoa, Senador Wellington 
Salgado.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda e, 
a seguir, ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero, inicialmente cumprimentar V. Exª por esse 
período curto, mas, profícuo de muito trabalho e de 
convocação de todos os Senadores para cumprirem 
suas responsabilidades aqui no Senado Federal. Acho 
que V. Exª deu uma demonstração de que, sempre que 
convocados com zelo, com cuidado, os Senadores 
também respondem as suas obrigações de legislar 
em favor do nosso País.

E a despeito de termos a eleição amanhã, onde V. 
Exª passará o cargo de Presidente ao novo Presidente, 
quase certo o Senador Garibaldi Alves Filho, com o 
apoio de praticamente todas as bancadas, ainda va-
mos ter de responder a algumas atribuições e tarefas 
que V. Exª vai deixar para frente. 

E quero registrar uma: é que hoje, além de ser 
o Dia das APAEs, instituição que prezamos muito no 
Brasil, é também o Dia do Engenheiro e do Arquite-
to. E uma das questões que V. Exª deixou, e que só 
ocorrerá na próxima semana ‑ mas já estão definidos 
por V. Exª o calendário e o modo como acontecerá 
‑, é a sessão em homenagem a esse extraordinário 
brasileiro, escolhido entre os dez gênios vivos da hu-
manidade, que se chama Oscar Niemeyer, por seu 
centenário. Então, a sessão em homenagem a Oscar 
Niemeyer preparada por V. Exª, por atribuição de V. 
Exª, ocorrerá no próximo dia 20, portanto, na próxi-
ma quinta-feira.

É mais um trabalho que mostra o empenho de V. 
Exª em buscar não só legislar e garantir que aprovemos 
a legislação que vem para exame do Senado Federal, 
mas sobretudo prestar homenagens como a que pres-
tará a esse grande brasileiro. Ao homenageá-lo, V. Exª 
também estará sendo homenageado como o grande 
homem público que demonstrou ser na sua curta, mas 
profícua gestão, como afirmei no início.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado, caro Senador Inácio Arruda.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio; a seguir, 
Senador Suplicy, Senador Alvaro Dias e Senador Cé-
sar Borges.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estou vendo ‑ aliás, à minha frente 
‑ a figura que considero igualmente firme do Senador 
César Borges, que aprendi a admirar, aprendi a res-
peitar e aprendi em sua palavra confiar, de maneira 
absoluta.

Ainda há pouco, o Senador Flexa Ribeiro me 
chamava a atenção para a omissão que eu havia feito 
– e aqui refaço... 

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Senador 
Arthur, V. Exª me concede um aparte, por favor?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu 
queria só, Sr. Presidente, registrar a presença de meu 
Governador, Ivo Cassol, de Rondônia, que nos está 
visitando hoje. Desde ontem, S. Exª está aqui, na ca-
pital Brasília, em uma missão de paz. Com certeza 
também, Ivo Cassol está fazendo uma grande dife-
rença no Estado de Rondônia. Pelo grande trabalho 
que o Governador Ivo Cassol faz pelo nosso Estado, 
eu não poderia deixar de registrar a presença dele 
aqui hoje.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência também se associa aos cumprimen-
tos ao Governador Ivo Cassol. Muito bem-vindo ao 
Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Expedito Júnior, Senador Tião Viana, na verdade, 
em nome da Bancada do PSDB, igualmente saúdo a 
presença, neste plenário, do Governador Ivo Cassol, 
do Estado de Rondônia, com muita alegria.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Se V. Exª 
me permitir...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Gostaria 
de saudar a presença do Governador Ivo Cassol e 
elogiá-lo pelo espírito democrático de aceitar a deci-
são individual de cada um de seus companheiros, de 
cada um de seus Senadores. V. Exª está dando aqui 
um grande exemplo ao País. Eu quero louvá-lo por sua 
presença em plenário, dialogando com sua Bancada 
e trafegando aqui entre os companheiros de maneira 
amena e, acima de tudo, agradável. Quero elogiá-lo e 
fazer esse registro, até porque V. Exª está na compa-
nhia de um extraordinário Senador, que é o Senador 
Expedito Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Senador 
Arthur, o Governador disse que vai embora agora, vai 

pegar o vôo para Rondônia. Ele veio para cá com a 
missão de me convencer, mas vai embora antes que 
saia daqui convencido, porque quem vai convencê-lo 
sou eu próprio. Então, ele já está indo embora para o 
Estado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª, 
Senador Expedito Júnior, tem dado uma demonstra-
ção de firmeza que a Casa passa a apreciar. Isso eu 
asseguro a V. Exª, porque é o que eu ouço de nossos 
companheiros todos. Está de parabéns o Governador 
pelo espírito democrático, e V. Exª de parabéns pela 
coragem com que enfrenta seus momentos de deci-
são. A Casa passa – eu repito – a admirá-lo. Obrigado, 
Senador Expedito Júnior.

Sr. Presidente, estive ainda há pouco com o Se-
nador Garibaldi Alves, que é o nome apresentado pelo 
PMDB para substituir V. Exª na Presidência do Senado 
da República após os momentos turbulentos por que 
passou e tem passado o Senado Federal.

Devo registrar, antes de mais nada, que o PSDB 
tinha uma grande inclinação por lançar uma anticandi-
datura, cioso de que não teria número para vencer a 
eleição para a Presidência do Senado. E seria legítimo 
postular, e seria legítimo lançar uma anticandidatura, 
com o objetivo exclusivo de marcar a posição do Par-
tido e das Oposições – portanto do DEM. Marcar a 
posição do Partido e das Oposições a respeito de tó-
picos que têm de ter resposta já agora, neste mandato 
que, apesar de tampão, pelo tempo, poderá ser muito 
profícuo. Falo do mandato a ser exercitado e exercido 
pelo Senador Garibaldi Alves Filho.

O Senador José Agripino procura-me e diz: “Ar-
thur, faço um apelo à Bancada do PSDB para que a 
Bancada do PSDB não lance candidato e apóie o nome 
do Garibaldi”. Eu disse ao José Agripino: “José Agripino, 
temos o maior apreço pelo Garibaldi Alves”.

Em primeiro lugar, nós não nos esquecemos 
da atuação combativa, à frente da CPI dos Bingos 
‑ correta, isenta, corajosa, independente, apesar de 
ser um homem da base do Governo, mas apurando o 
que tinha de ser apurado e apontando o que tivesse 
de ser apontado no seu relatório ‑, do Senador Ga-
ribaldi Alves Filho. Ele tem trânsito conosco, ele tem 
crédito conosco.

E eu disse: “José Agripino, temos agora poucas 
possibilidades de lançar uma candidatura própria do 
PSDB e teríamos de recorrer a vocês do DEM para 
termos uma votação expressiva”. Eu disse: “Apenas 
vamos oferecer ao Senador Garibaldi Alves a minuta 
de uma carta-compromisso e esperamos que ele se 
comprometa com os nove pontos nela contidos”. Na 
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hipótese absurda de ele dizer não, nós lançaríamos 
amanhã uma candidatura de protesto. Não acredito 
nisso. Não seria o Garibaldi que aprendi a admirar 
e que conheci nesta Casa ao longo de quatro anos 
e mais de meio de convivência cotidiana. Não se-
ria o Garibaldi que conheci. Na hipótese outra, na 
hipótese normal de Garibaldi Alves dizer “sim” às 
nossas postulações – e todas elas são republica-
nas claramente, são públicas claramente –, nós te-
remos o maior prazer em sufragar o seu nome, seja 
por ele, seja pela unidade do Senado Federal, seja 
pelo pedido, que nos é muito caro, do Senador José 
Agripino Maia.

Então leio, Sr. Presidente, para que conste dos 
Anais da Casa, a carta que a Bancada do PSDB, por 
meu intermédio, endereçou ao Senador Garibaldi Al-
ves ainda há pouco.

“Senhor Senador 
GARIBALDI ALVES, 
Reunida hoje, a Bancada do PSDB no 

Senado Federal decidiu apoiar a indicação do 
nome de V. Exª para a Presidência da Casa, 
com a condição de que V. Exª assuma clara, 
e publicamente, o compromisso de:

1– Reerguer a combalida imagem da ins-
tituição perante a opinião pública, não permi-
tindo que atos ou comportamentos indevidos 
lhe causem [ou seja, à Casa] dano.

2 – Atuar com harmonia, mas com in-
dependência em relação aos demais Pode-
res, especialmente em relação ao Palácio do 
Planalto.

3 – Empenhar-se para que sejam feitas 
as reformas política e partidária e para que o 
Presidente da República cumpra as reitera-
das promessas de encaminhar ao Congresso 
Nacional proposta de reforma tributária e de 
revisão do pacto federativo.

Quanto à atividade legislativa, o PSDB 
quer seu compromisso, claro e público, de:

1– Convocar sessões conjuntas do Con-
gresso Nacional para votar os vetos presiden-
ciais.”

O que acontece hoje é algo que deve 
ser denunciado à Nação. E não é deste Go-
verno: vem de antes, vem de muito tempo. O 
Congresso delibera de determinada maneira. 
Aqui acrescenta determinado ponto de vista 
do Congresso ‑ da Câmara ou do Senado ‑ a 

um projeto de um Senador, de um Deputado 
ou de iniciativa presidencial. Até aí estamos 
completamente dentro da normalidade demo-
crática. Aí vai o Presidente da República e veta, 
o que é normal também, porque a Constituição 
prevê o veto. Mas ela determina que em X dias 
o veto deve ser apreciado pelo Congresso, e 
isso não acontece nunca. Se isso não aconte-
ce nunca, estamos conferindo aos Presiden-
tes da República que se sucedem neste País 
poderes ditatoriais, porque podem deformar a 
função legislativa e ficar com a última palavra. 
E a última palavra não lhes cabe.

“2 – Pôr imediatamente em votação o 
substitutivo da Senadora Lúcia Vânia ao PRS 
38/07, que regulamenta o funcionamento do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, e 
as PECs 38/04; 50/06 e 86/07, que tornam 
ostensivas [ou seja, abertas] votações hoje 
secretas, pois ambos os itens fazem parte de 
compromisso ético que esta Casa tem com 
a Nação.

3 – Estabelecer procedimentos em rela-
ção às medidas provisórias de forma a, liminar-
mente, não dar curso àquelas que visivelmente 
não atendam aos requisitos constitucionais de 
urgência e relevância.

4 – Reavaliar a atuação da Comissão de 
Orçamento à luz da nova Resolução sobre a 
tramitação de matérias orçamentárias, tendo 
em vista rumores de que estariam voltando 
práticas de corrupção amplamente condena-
das pela sociedade.”

O meu mandato está ficando velho de 
alertar a respeito de perigos que rondam as 
salas daquela Comissão de Orçamento. Entra 
ano e sai ano, e volta e meia, Senador Heráclito 
Fortes, temos surpresas desagradáveis.

Não digam que é por falta de aviso, por-
que aviso tem havido até em excesso. Tem 
havido excesso de aviso e, por outro lado, 
excesso de tolerância com a anormalidade, 
com a anomalia.

5 – Obter a colaboração do Tribunal de 
Contas da União no processo de elaboração 
das matérias orçamentárias, de forma a se 
obter resultado mais realista e de execução 
garantida.
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6 – Por meio da Mesa Diretora, exigir 
igualdade de tratamento para todos na exe-
cução orçamentária.

Ou seja, é acabar com essa história de uns terem 
direito a ter suas emendas aprovadas ou liberadas pelo 
Executivo e outros, não.

Essa é a melhor forma de acabar com esse toma 
lá, dá cá. Quem fez a emenda, dentro do que cabe 
no orçamento, tem direito, pertença ele ao Partido 
tal ou ao Partido qual; oposição ou situação. O im-
portante é reconhecermos o direito de cada Depu-
tado e cada Senador ser respeitado tanto quanto 
outro Deputado ou outro Senador que pertença à 
base governista.

Isto é muito importante, Sr. Presidente:

7 – Estabelecer rodízio na designação 
de Relatores para as medidas provisórias [e 
outras matérias], observando o critério das 
bancadas matematicamente definidas.

Ou seja, hoje, – é uma prática comum aos Pre-
sidentes da Casa – quando vem uma medida provi-
sória, o Presidente pensa, primeiro, em dá-la para 
alguém muito ligado a si mesmo; ou a alguém ligado 
à sua grei, ao seu Partido ou ao seu agrupamento 
político.

Nós queremos um rodízio matemático. Quando 
a matéria couber a alguém da oposição, não interessa 
se isso é bom, conveniente ou inconveniente para o 
Palácio do Planalto. Que se siga uma regra muito cla-
ra. Cai nas mãos do Juiz Fulano de Tal, no Supremo 
Tribunal Federal, não importa se ele é duro ou não é 
duro. O importante é que caiu nas mãos dele por cri-
térios definidos.

Nós temos força e peso, nesta Casa, para co-
brar que relatorias importantes cheguem às nossas 
mãos sem ficarmos devendo favor à Presidência e 
sem a Presidência nos escamotear esse que é um 
direito nosso.

8 – Exigir [esse é um papel essencial do 
Presidente da Casa] dos Ministros de Esta-
do o cumprimento dos prazos e exatidão nas 
respostas aos requerimentos de informações 
formulados pelos Senadores.

Hoje, é bom explicitar, faz-se um requerimento de 
informações a um determinado Ministro. Se ele não tem 
o que dizer ou está enrolado com a resposta, respon-
de com uma evasiva. Aí se faz a reclamação quanto à 
evasiva dele através de novo requerimento, e daqui a 

pouco o Ministro é demitido. Ou seja, muito Ministro é 
demitido sem que se tenha resposta de um único re-
querimento de informação dele. Fora o tempo em que, 
às vezes, dormita na Mesa Diretora o requerimento de 
informações que possa ser inconveniente ao Governo 
do seu fulano ou do seu beltrano, quem quer que es-
teja de plantão na Presidência da República.

9 – Alterar o Regimento Interno até o 
fim de março de 2008, para nele incorporar 
as propostas aqui indicadas.

Aí concluo, Sr. Presidente, lembrando, primeiro, 
que são nove itens relativos à atividade legislativa e 
três itens gerais referentes à necessidade que temos 
de remoralizar o funcionamento e o conceito desta 
Casa. Portanto, em vez de nove demandas, como eu 
anunciara no início desta fala, são doze as demandas 
apresentadas pela Bancada do PSDB.

Aí concluo a carta ao Senador Garibaldi Alves:

V. Exª, que, como Relator da CPI dos Bin-
gos, soube se conduzir com elogiável isenção 
e correção, não terá nenhuma dificuldade em 
assumir esses compromissos – que são todos 
do interesse da instituição e da Nação – e ter 
todos os votos da Bancada do PSDB.

Encerro, Sr. Presidente, que aqui não tem nada 
pessoal. Ninguém está querendo nomear ninguém 
para departamento nenhum da Casa; ninguém está 
aqui querendo empregar quem quer que seja, traba-
lhar nada que não seja claro, transparente, de clareza 
meridiana, luz do dia, absoluta. Estamos aqui propondo 
que o Senado se reencontre com a Nação.

E se é o Senador Garibaldi Alves o nome que o 
principal Partido – o maior Partido deste Parlamento, 
que é o PMDB – aponta é um nome digno, que nós 
conhecemos, e entendo que ninguém melhor do que 
ele pode implementar esses pontos arrolados pela 
Bancada do PSDB.

O PSDB, portanto, confia em que será atendido 
pelo Senador Garibaldi Alves e, atendido pelo Senador 
Garibaldi Alves, cada Senador tucano será um cola-
borador da sua gestão.

Devo dizer ainda Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, que é muito – eu não gosto desta palavra, é 
uma palavra feia: gratificante, mas eu não tenho ou-
tra no momento – talvez muito recompensador para 
mim, dizer que amanhã eu falarei mais a respeito de 
V. Exª. Aqui tivemos talvez um grande teste, porque V. 
Exª procurou cumprir – e o fez – com o seu dever. E V. 
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Exª sabe como procuro ser vigilante no cumprimento 
do meu próprio dever.

Em alguns momentos, vivemos situações de 
irritação aqui. Em alguns momentos, reclamei dura-
mente da Mesa e da condução de V. Exª. Em alguns 
momentos, saí daqui torcendo para que chegasse o 
momento em que V. Exª passaria a Presidência para 
outro, de modo aqui a ter aborrecimento – se eu ti-
vesse – com alguém que não fosse tão próximo de 
mim, do ponto de vista da amizade pessoal e fami-
liar. Mas fico muito feliz em perceber que V. Exª dei-
xa saudades, pela firmeza, pela seriedade com que 
conduz a Casa.

Ao mesmo tempo, percebo que a nossa relação 
pessoal de amizade é tão sólida, que tudo aquilo é 
absolutamente desimportante, levando-se em conta 
que V. Exª e eu temos uma conta corrente e, nessa 
conta corrente, V. Exª é credor de um valor afetivo 
comparável a reservas em ouro no Fort Knox, dos 
Estados Unidos.

Portanto, é bom saber que o convívio – já lhe 
concedo um aparte, Senador Heráclito Fortes – de-
mocrático nos traz essa possibilidade.

Tenho muito carinho por V. Exª, carinho pessoal 
por V. Exª e pela família de V. Exª. Portanto, quando V. 
Exª está nos seus últimos momentos de Presidente 
da Casa, eu devo dizer que a Casa viveu uma grande 
Presidência. E, mais ainda, quando tive de discordar, 
a nossa amizade não me impediu de discordar de V. 
Exª. Quando tive de concordar, eu o fiz com enorme 
prazer. Mas, com discordâncias ou concordâncias, 
eu saio daqui, talvez, mais amigo de V. Exª, porque 
a nossa amizade nunca tinha passado por nenhum 
teste. Até então foi sempre o positivo; nunca houve 
o choque.

Antes de conceder o aparte ao Senador Herá-
clito, devo dizer a V. Exª algo que julgo relevante ser 
aqui proferido. Certa vez, quando o Ministro da Saúde 
era o hoje Governador de São Paulo José Serra, V. 
Exª tinha uma denúncia que teria dado manchetes 
e mais manchetes de jornais. V. Exª era um Senador 
que mal havia portado a Casa. V. Exª sabia da lisu-
ra do Ministro e queria preveni-lo da irregularidade. 
Eu não lembro o que era. V. Exª, então, procurou-
nos e, ao invés de optar pela espetaculosidade da 
manchete fácil, V. Exª advertiu o Ministro José Serra 
– que tem por V. Exª uma admiração muito grande, 
o Governador José Serra –, que tomou as providên-
cias necessárias e só então V. Exª se pronunciou. 
Eu não me lembro se foi perfeitamente isso, nem me 
lembro do que era substantivamente. Eu me lembro 

do fato. A partir daí, passei a prestar uma atenção 
muito especial no seu trabalho, uma atenção muito 
especial em V. Exª.

Devo dizer que fico feliz em ter passado por es-
ses testes todos de maneira muito honrosa.

Senador Heráclito Fortes, ouço V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Arthur Virgílio, quero louvar V. Exª pela iniciativa da 
carta feita ao Senador Garibaldi. Porém, Senador, 
antes eu queria aproveitar para pedir que o nosso 
Presidente que aqui está, Senador Tião Viana, como 
um dos seus últimos atos, faça pelo menos a sua par-
te no que diz respeito à resposta que as autoridades 
têm de dar ao Congresso Nacional, desde que solici-
tada. Senador Arthur Virgílio, vou dar dois exemplos. 
Em agosto, fizemos um requerimento ao Ministério da 
Defesa, pedindo informações sobre detalhes do vôo 
realizado pelo avião estrangeiro que transportou os 
boxers cubanos para Havana. Até hoje, não recebe-
mos resposta. Aliás, recebemos, Senador Tião Viana, 
uma resposta evasiva, sem nenhuma clareza sobre 
o que nós queríamos. Hoje, cobrei do Ministro Jobim 
por telefone, mas é pouco, Sr. Presidente. O Ministro 
Jobim, meu amigo pessoal, foi Deputado, Deputado 
Constituinte – teve papel destacado na Constituinte –, 
Ministro da Justiça, Ministro e Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e Ministro da Defesa. Comenta-se, à 
boca pequena, que é um assessor do Palácio, que fu-
trica em assuntos internacionais, que não quer que a 
resposta seja feita. Por isso, não se cumpre lei neste 
País. Até agora, Senador Arthur Virgílio, essa resposta 
não foi dada. A segunda, no mesmo sentido. O mundo 
inteiro tomou conhecimento daquele avião que saiu de 
Caracas para a Argentina, tendo sido apreendido na 
Argentina com recursos para a campanha da – agora 
já eleita – Presidente Cristina. O avião, pelas qualida-
des, pelas características, não faria um vôo direto de 
Caracas a Buenos Aires. Parou no Brasil. Onde parou? 
Quem autorizou? Quem fez a revista alfandegária do 
avião? Também não temos respostas a respeito disso. 
Finalizando, Senador Arthur Virgílio, acabo de abrir o 
blog do jornalista Ricardo Noblat, e há uma matéria 
interessantíssima: “Chávez exige visto para jorna-
listas brasileiros”. Senador Suplicy – V. Exª, que foi 
um chavista militante naquelas questões iniciais, em 
que pedi inclusive tranqüilidade, paciência a todos os 
companheiros para que as analisássemos de maneira 
técnica –, isso aqui é inaceitável. Se fosse para todos 
os brasileiros, vá lá; gera uma discriminação. Se fosse 
para todo cidadão que entrasse em território venezue-
lano, aceitável, porque não é o primeiro país que faz 
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isso, Senador Arthur Virgílio. Mas a discriminação de 
jornalistas brasileiros que irão a Caracas cobrir a pre-
sença do Presidente Lula naquele país é inaceitável, 
merece um protesto, merece uma resposta – e, se bem 
conheço a imprensa do meu País, esse protesto será 
feito. É inaceitável. Como Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores, quero fazer esse registro. Tenho 
certeza de que V. Exª, Senador Arthur Virgílio, com 
o espírito democrático que tem, e o Presidente Tião 
Viana haverão de se manifestar com relação a isso. E 
os chavistas – muitos há por aqui, com todo o direito 
e simpatia – precisam fazer um apelo a S. Exª: já que 
ele não consegue se calar, que, pelo menos, pare de 
fazer e de tomar atitudes dessa natureza. Muito obri-
gado a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Heráclito Fortes, antes de encerrar, respondo a 
V. Exª dizendo que tenho uma nota muito triste, Sena-
dor Alvaro Dias, uma nota muito triste: os boxeadores 
cubanos não estão mais à disposição de visitantes. Nós 
sabíamos disso. Nós sabíamos que, quando saíssem da 
mídia, eles cairiam nas malhas e na crueldade de uma 
ditadura que é cruel, como toda ditadura é cruel.

Não sei que tipo de tortura se estaria infligindo 
a eles – se física, se psicológica –, mas a tortura co-
meçou no momento em que proibiram os dois boxea-
dores de fazerem boxe. Essa é a vida deles. Dois dos 
mais brilhantes, cada um no seu peso. Se profissio-
nalizados, teriam uma vida muito promissora ao lado 
de suas famílias. Suas famílias foram chantageadas 
– eles voltaram por isso; foram eles chantageados pela 
intimidação de suas famílias. O fato é que o regime 
desse benemérito de uma certa esquerda, a esquerda 
esclerosada deste País, chamado Fidel Castro, está a 
maltratar, sim, os boxeadores cubanos, que não podem 
mais receber visitas, inclusive não puderam receber 
visitas dos deputados brasileiros que para lá acorreram 
recentemente, a começar pelo Deputado Aldo Rebelo, 
meu querido amigo.

Sobre o avião venezuelano e sobre os boxeadores 
cubanos, é óbvio que V. Exª tem o direito de receber 
respostas do Ministro Jobim, que é um democrata, e 
ele precisa manter vivo no nosso seio o respeito por 
ele. Estamos aqui a ajudá-lo em tudo. Ele não pode 
dizer que o Congresso não está agilizando qualquer 
medida que é pedida pelo Ministério da Defesa. Mas 
ele tem, por outro lado, de mostrar que é de fato um 
Ministro da Defesa à altura da exigência da democra-
cia brasileira. As respostas têm que vir. Seria um ato, 
Sr. Presidente Tião Viana, nesta derradeira passagem 
de V. Exª por este momento de Presidência. V. Exª terá 

possibilidade de, em outros momentos, dirigir esta 
Casa em caráter permanente, com todo o brilho, com 
toda a segurança, mas um derradeiro ato talvez fosse 
cobrar essa resposta.

Agora, finalmente, Senador Heráclito Fortes, é um 
fato muito interessante Chávez exigir visto a jornalistas 
brasileiros. Sei que ele não gosta de jornalista, sobre-
tudo jornalista que pensa com a cabeça livre. Ele não 
gosta de jornalistas. Mas, veja, é esse homem que quer 
colocar o seu país no Mercosul; um homem que infrin-
ge a causa democrática e que disse, outro dia, que a 
vitória das oposições contra ele no plebiscito era uma 
vitória de “m”. Não vou repetir o que ele disse, porque 
é uma palavra de péssimo gosto. Ele, que tem uma 
cabeça de “m” – não sou obrigado a dizer o que julgo 
que ele tem na cabeça, nem o que ele disse sobre a 
vitória da oposição –, pensa em entrar no Mercosul, 
aumentando as restrições ao livre trânsito de brasileiros 
pelo seu país. Ele pensa em entrar no Mercosul, com 
uma inflação de 20% ao ano. Ele pensa em entrar no 
Mercosul, com políticas macroeconômicas que se di-
ferenciam em muito daquelas praticadas pelos países 
que integram o nosso mercado comum. Ele pensa em 
entrar no Mercosul, sem termos a convicção plena de 
que ele estará lá para brigar pelos objetivos pragmáti-
cos da integração, visando ao econômico, com respeito 
aos primados da democracia, sem fazer um palanque 
infantilóide anti-americano, enfim.

Ele já está recebendo o devido corretivo do povo 
venezuelano. Ele já está percebendo que, mesmo 
aqueles que, em algum momento das suas vidas, po-
dem muito, não podem tudo. Ele não pode tudo. Como 
não pode tudo, está sendo disciplinado pelo povo ve-
nezuelano.

Portanto, Senador Heráclito Fortes, agradeço a 
V. Exª.

Encerro, Senador Tião Viana, dizendo a V. Exª que 
foi uma passagem feliz a sua, como haverá de ser uma 
passagem feliz e honrada igualmente a do Senador 
Garibaldi Alves por esta Casa. E o PSDB tem orgulho 
de pedir à Casa que insira nos Anais o inteiro da peça, 
da carta que endereçamos ao candidato indicado pelo 
PSDB para nos presidir pelo exercício de 2008.

Sr. Presidente, muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, de maneira muito sensibilizada, 
Senador Arthur Virgílio, porque tenho certeza de que 
as divergências que tivemos em plenário refletiram que 
estaríamos à altura de enfrentar os desafios que a Casa 
impõe hoje a V. Exª, como grande líder nacional que 
é, e a mim, como Senador que tinha a obrigação de 
defender a instituição. Então, prevaleceu a defesa do 
interesse público em V. Exª, e, em mim, além da defe-
sa do interesse público, as obrigações de obediência 

ao Regimento. Creio que saímos mais amigos e mais 
fortalecidos na defesa da vida pública.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
e, a seguir, ao Senador Alvaro Dias. A Presidência 
esclarece ao Senador Heráclito Fortes e ao Senador 
Arthur Virgílio que encaminhará as notas taquigráficas 
das manifestações dos dois aos Ministros das Rela-
ções Exteriores e da Defesa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Só 
ao Ministro da Defesa.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, somente ao Ministro da Defesa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Fora do 
microfone.) – E a manifestação sobre os jornalistas, 
ao Ministro das Relações Exteriores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– E, sobre os jornalistas, ao Ministro das Relações 
Exteriores.

Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Pergunto se o Se-
nador Arthur Virgílio vai permanecer em plenário ou 
não, porque parte do que pretendo falar se refere ao 
pronunciamento dele. Se ele não for permanecer em 
plenário, deixarei para falar amanhã aquela parte.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer minha ins-
crição para o debate da CPMF quando ele se iniciar, 
amanhã, para encaminhar a votação.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de registrar como im-
portante que o Presidente Lula, segundo a informação 
da imprensa, estará reunido com a CNBB para dialo-
gar a respeito da manifestação do Bispo de Barra, Frei 
Luiz Flávio Cappio, que se encontra em greve de fome 
desde 27 de novembro, em Sobradinho, em função da 
obra de transposição do rio São Francisco.

Amanhã, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
receberá o Presidente da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, Dom Geraldo Lyrio Rocha, e o Se-
cretário-Geral da entidade, Dimas Lara Barbosa. A 
audiência foi solicitada pela presidência da CNBB e 
foi marcada pelo Palácio do Planalto.

A greve de fome de Dom Luiz é a segunda ma-
nifestação de jejum e oração que ele faz – a primeira 
foi em 2005 –, agora em função de ter sido iniciada a 
obra de transposição do rio São Francisco, inclusive 
com a participação do Exército.

É relevante, com respeito a este assunto, a notícia 
de que a Justiça Federal da Bahia acatou o pedido do 
Ministério Público Federal e suspendeu temporariamen-
te, por meio de uma liminar, as obras de transposição 
das águas do rio São Francisco. A decisão foi tomada 
para que ocorra uma reavaliação das terras indígenas 
ao longo da bacia do rio São Francisco.

O Ministério Público Federal avalia que o projeto 
não poderia ter sido aprovado pelo Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos por três razões: “o aporte hídrico 
pleiteado para a transposição é alvo de um procedi-
mento administrativo no Comitê de Bacia Hidrográfica 
do Rio São Francisco, que ainda não foi analisado; o 
projeto viola o Plano de Recursos Hídricos, pois visa 
ao aproveitamento para usos econômicos da água; e o 
projeto viola também os princípios da gestão descen-
tralizada da água e da participação popular”.

Avalio, Sr. Presidente, que é importante que o 
Presidente Lula tenha um diálogo no mais alto espíri-
to com a CNBB, que, certamente, tem muita conside-
ração pela seriedade de propósitos de D. Luiz Flávio 
Cappio.

Portanto, espero que seja uma reunião provei-
tosa...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ... 
em termos da necessidade de um diálogo tão signifi-
cativo entre as partes que são favoráveis e contrárias 
a esse projeto sobre as águas do rio São Francisco.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Com prazer, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mais uma 
vez, quero me congratular com o Senador Eduardo 
Suplicy, pela coragem que tem de tomar posições que 
não são as mesmas posições do Governo, ao qual ele 
pertence. Essa solidariedade que ele presta a D. Luiz 
é exatamente o que deveria estar fazendo, de maneira 
maciça, o seu Partido, pela relação histórica que sem-
pre teve com a Igreja, pela convivência sempre man-
tida. Acho, Senador Suplicy, que essa reunião formal 
marcada para amanhã pelos bispos desesperados com 
seu irmão que padece por uma atitude que resolveu 
tomar merecia do Governo uma sensibilidade maior. 
O Governo já deveria ter enfrentado esse problema, 
até mesmo pelo lado humano, já há muito tempo. De 
forma que, mais uma vez, quero congratular-me com 
V. Exª pela coragem. Se bem conheço V. Exª, seu perfil 
e sua biografia, V. Exª não passará deste final de se-
mana sem ir à Bahia fazer uma visita a esse religioso 
que, consciente da sua posição, desafia o Governo a 
rever um projeto sobre o qual muitos ainda têm dúvi-
das. Parabéns a V. Exª!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito Fortes, quero dizer que tenho re-
cebido o apelo de membros da coordenação nacional 
do MST, do próprio João Pedro Stédile, do diretor do 
Teatro Oficina, José Celso Martinez Corrêa, e de tantos 
outros que avaliam que isso seria importante. Aconte-
ce que estamos numa semana de trabalho legislativo 
tão intenso que não podemos deixar o Senado com 
tanta facilidade.

Concluindo, Sr. Presidente, mais uma vez, quero 
cumprimentá-lo pela maneira como se conduziu neste 
período na Presidência há, acredito, pouco mais de 
dois meses. V. Exª sabe quantos dias? Se a Drª Cláu-
dia puder nos informar o dia em que o Senador Tião 
Viana assumiu a Presidência... O Senador Mão Santa 
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gostaria de saber com precisão quantos dias o Senador 
Tião Viana esteve à frente da Presidência.

Sei, Senador Tião Viana – V. Exª tem sido muito 
sincero comigo –, que algumas vezes minha iniciati-
vas o preocupam, mas V. Exª também disse que sabe 
que elas são feitas com o melhor propósito de ajudar 
o interesse maior do povo brasileiro, a transparência 
nos atos da administração, algo que comungo com V. 
Exª, sobretudo quando aqui promoveu atos na dire-
ção da maior transparência dos atos administrativos 
do Senado Federal.

Há outras situações, inclusive dentro do nosso 
Partido – V. Exª sempre fala com muita sinceridade –, 
mas tenho consciência de que comungamos dos pro-
pósitos maiores para o Brasil, tanto de nosso Partido 
quando do Governo do Presidente Lula, e este proce-
dimento que tenho tido é para lhe ajudar também na 
condução dos trabalhos do Senado Federal. 

Espero que encerre essa sua jornada amanhã 
da forma mais brilhante possível.

Declaro aqui também que respeito a decisão do 
PMDB de indicar o Senador Garibaldi Alves. Eu disse 
a ele que estava propondo ao PMDB a candidatura do 
Senador Pedro Simon, mas foi democrática a forma de 
escolha, que será respeitada por todos nós, acredito 
até que por consenso dos 81 Senadores.

Parabéns a V. Exª!
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª, Senador Suplicy, continua a ser, como digo 
sempre, um irmão mais velho nesta Casa e o será por 
toda a vida.

Amanhã completarei 63 dias de trabalho junta-
mente com meus colegas e amigos da Mesa do Se-
nado Federal nesta interinidade.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião Viana, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, embora esta sessão 
tenha avançado noite adentro, não votamos a CPMF. 
Mas quero louvar a atitude de V. Exª, Sr. Presidente Tião 
Viana, que em nenhum momento colocou obstáculos a 
que essa deliberação ocorresse. V. Exª agiu, portanto, 
com independência. Não esteve à frente dos trabalhos 
da Casa para servir ao Governo e seus objetivos, e sim 
para preservar o conceito do Senado Federal.

Se votação não tivemos, Senador Mão Santa, 
não tivemos em razão de estar o Governo obstruindo, 
e isso é contraditório, é inusitado. Obstrução é um ex-
pediente regimental utilizado pela Oposição. Nós che-
gamos a uma situação de complexidade tal no Brasil, 
que obstrução passou a ser instrumento regimental 
utilizado pelo Governo. Está sendo assim há semanas 
na Câmara dos Deputados. Aquela Casa do Congresso 

Nacional não vota há semanas em razão da obstrução 
proposta pelo Governo, que não deseja ver medidas 
provisórias aprovadas lá trancando a pauta do Senado 
Federal, porque tem tempo para aprovar a prorroga-
ção da CPMF. No entanto, como não obteve aqui os 
votos necessários para essa aprovação, realiza aqui 
também a obstrução. É inusitado.

Depois de tantos anos no Legislativo, vejo pela 
primeira vez o Governo na contramão da tradição no 
Parlamento brasileiro. Por que, hoje, o Governo não 
vota? Não vota porque seus argumentos não foram 
suficientes para convencer 49 Senadores. E neste 
início de noite nós tivemos as mais variadas especu-
lações. Primeiro, que o Governo já tinha obtido os vo-
tos necessários e aprovaria a prorrogação da CPMF, 
inclusive com votos do meu Partido, o PSDB. Imaginei 
que pudesse ser contra-informação para confundir os 
dissidentes, que certamente ficariam inseguros em re-
lação ao voto que profeririam contra a prorrogação da 
CPMF. Mais tarde um pouco, a especulação era outra: 
o Governo teria uma proposta irrecusável a apresen-
tar ao Congresso Nacional. Lá do Palácio do Planalto 
vinha a informação: o Governo já tem cinqüenta votos. 
Depois, veio a informação: o Governo tem uma pro-
posta irrecusável a apresentar à Oposição no Senado 
Federal. E que essa proposta poderia ser a destinação 
da totalidade dos recursos oriundos da CPMF ao setor 
de saúde pública no Brasil.

Nós somos obrigados a acreditar em promessas 
do Governo na antevéspera do desespero, diante da 
hipótese de uma derrota? Se não tivemos a oportuni-
dade de ver o Governo honrando compromissos as-
sumidos em outras ocasiões, como teríamos agora o 
direito de acreditar em promessas?

Vou além, basta assegurar que 100% dos recursos 
serão destinados à saúde? Por que o Governo não os 
assegurou antes se essa chamada contribuição – que 
na verdade é imposição, porque o povo é obrigado a 
pagar; na verdade é um confisco e o Governo confis-
cou R$258 bilhões em onze anos – foi instituída para 
atender à saúde pública. Por que não atendeu? Por que 
o Governo não comprou hospitais, não os reformou, 
não comprou UTIs, não comprou remédios, não pagou 
melhor os médicos, não comprou aparelhos cirúrgicos, 
Senador e médico Mão Santa? Por que desviou es-
ses recursos para pagar juros da dívida, para pagar 
pessoal, para atender à burocracia estatal? Agora, na 
antevéspera de uma derrota, acena com a hipótese de 
transferir totalmente os recursos para saúde pública na 
esperança de convencer aqueles que vivem o drama 
do caos que assaltou a saúde pública em nosso País, 
que deveria ser a suprema lei, mas que é o resultado 
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visível do descaso, da desorganização e da incompe-
tência governamental. 

Não, não basta. Essa proposta do Governo não 
me convence. Temos um entendimento, em nosso 
Partido, de que votaremos unidos, mas essa propos-
ta eu combaterei. Cem por cento para a saúde? Não! 
O Governo é obrigado a destinar os recursos para 
a saúde, conforme dispositivo constitucional, com a 
regulamentação que virá por meio da emenda que 
aprovaremos aqui; o Governo é obrigado a repassar 
os recursos para a saúde venham de onde vier, com 
ou sem CPMF.

O Governo tem um orçamento gigantesco, engor-
dado com excesso de receita. Nos últimos anos, o Brasil 
arrecadou como nunca antes havia arrecadado. O Go-
verno superou todos os recordes de receita na história 
deste País. Há excesso de arrecadação que compensa 
a ausência da CPMF. E extinguir a CPMF não é retirar 
R$40 bilhões do Governo por ano; extinguir a CPMF é 
colocar nas mãos dos brasileiros R$40 bilhões anual-
mente para estimular o crescimento econômico.

O Governo não pode ser imediatista como tem 
sido, pensando apenas no atual mandato, sem visão 
estratégica de futuro. O Governo tem de perceber 
que, estimulando o crescimento econômico, a receita 
cresce. É a conseqüência natural do crescimento eco-
nômico. O crescimento econômico sustentado por um 
modelo tributário moderno, que se aproxime do mo-
delo tributário da Europa, dos Estados Unidos, enfim, 
dos países mais avançados. Porque essa distância 
descomunal nos coloca em desvantagem no merca-
do internacional.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Quando 
somos levados a essa competição no mercado interna-
cional, chegamos em desvantagem diante dos nossos 
competidores, em razão de um modelo tributário ultra-
passado, que esmaga a produção nacional e impede 
o crescimento deste País, que cresce apenas mais do 
que o Haiti nesse espetáculo vexaminoso a que todos 
nós estamos assistindo ao longo dos anos do Governo 
do Presidente Lula.

Sr. Presidente, nós queremos o entendimento 
com o Governo. Não agora. Agora não há entendimento 
possível. Queremos entendimento com o Governo no 
próximo ano, para discutirmos o novo modelo tributário 
para o Brasil. Nós queremos o entendimento elevado 
com o Governo. A Oposição aceita esse diálogo com o 
Governo, para que possamos juntos instituir um modelo 
tributário capaz de impulsionar o progresso econômi-
co, com uma adequação distribuição da riqueza entre 
todos os brasileiros. Esse é o nosso desejo.

Lamento, Sr. Presidente Tião Viana, que não pos-
samos ter liquidado essa matéria no dia de hoje. Mais 
uma prorrogação. Anuncia-se para amanhã a votação. 
Espero que amanhã realmente aconteça, para encer-
rarmos esse capítulo. Outros virão certamente.

Quero, antes de concluir, parabenizá-lo pela atu-
ação de correção, competência, inteligência política 
e habilidade ao nos presidir nesses último dias, em 
uma fase de transição importante, quando escombros 
provocados pela tragédia ética nos colocavam sob o 
risco de um desgaste irreparável em nossa trajetória 
política.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Espero, 
Presidente Tião Viana, que V. Exª possa ser substi-
tuído amanhã pelo Senador Garibaldi Alves com o 
mesmo propósito, com o mesmo objetivo. Proclamar 
a independência do Senado Federal diante do Poder 
Executivo é absolutamente imprescindível para que 
iniciemos um processo de recuperação da credibili-
dade que perdemos. Sem independência, não have-
rá credibilidade. Submetidos ao rigor das imposições 
do Governo, do Poder Executivo, estaremos sempre 
apequenados como poder. Este Poder precisa se rea-
bilitar diante a opinião pública brasileira. E não haverá 
reabilitação sob a égide da submissão, sob a égide da 
ausência de altivez.

Sabemos que há parlamentares que talvez não 
mereçam o respeito da opinião pública, e eles devem ser 
condenados sempre! Mas, indiscutivelmente, há que se 
preservar a instituição parlamentar, onde estão fincados 
os alicerces básicos do Estado democrático de direito.

Esse é o nosso dever e é especialmente o de-
ver do Presidente que deve assumir a função no dia 
de amanhã.

Concedo, com prazer, o aparte ao Senador He-
ráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu agrade-
ço, Senador Alvaro Dias, e queria chamar a atenção 
do Presidente Tião Viana para uma matéria postada às 
20h28, no Blog do Noblat, com o seguinte título: 

“CPMF. Jucá se queixa do alto preço dos 
apoios”. Estamos falando exatamente em re-
cuperação de imagem. Aí, diz aqui: “Queixou-
se do alto preço cobrado por Senadores para 
apoiar a CPMF. Não de Senadores da oposi-
ção ou de partidos da base aliada, que ainda 
hesitam ou admitem mudar de lado, mas de 
Senadores que já fazem parte da lista de votos 
favoráveis, abertamente favoráveis [repete] à 
CPMF”. Senador Alvaro Dias, o Líder Romero 
é um homem hábil, discreto. Isso pode ter sido 
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um desabafo, ou não. Mas é um assunto da 
maior gravidade. Daí se começa a ver o por-
quê desses adiamentos. Quem está dizendo 
isso não é ninguém da oposição, mas um Lí-
der da base que está sofrendo na pele. Por-
tanto, louvo V. Exª quando, no pronunciamen-
to, defende a recuperação do prestígio moral 
desta Casa e cita como exemplo o Senador 
Tião Viana. Agora, Senador Tião Viana, ama-
nhã será novo dia e V. Exª voltará, não para o 
baixo clero, porque V. Exª é Vice-Presidente, 
mas para o médio clero. Não permita que isso 
aconteça. É um atentado contra a nossa Insti-
tuição. Obrigado, Senador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Heráclito Fortes.

Esses são os condenáveis a que me referi antes. 
Condenemo-los. A opinião pública deve condená-los, 
não a Instituição.

Eu fiz referência a esse fato, Senador Tião Via-
na, porque, depois daquela pesquisa do Datafolha, 
publicada pelo jornal Folha de S.Paulo, que de-
monstrou o descrédito do povo brasileiro em relação 
ao Congresso Nacional, fiz também uma enquete no 
meu blog.

E os que acessaram meu blog ainda foram mais 
rigorosos. Indaguei: Como você avalia o Congresso 
Nacional? A resposta: 67% disseram que é péssimo; 
23% disseram que é ruim e apenas 8% afirmaram que 
é bom. Esta é a realidade: descrença generalizada; 
descrédito aprofundado. Ou atuamos afirmativamen-
te com uma postura ética visível, com transparência, 
ou estaremos condenados também como instituição. 
Que se condenem, Senador Mão Santa, aqueles que 
desonram compromissos e que desrespeitam a socie-
dade brasileira em relação às suas aspirações, mas 
preservemos esta Instituição, porque ela é sagrada, 
ela é insubstituível, ela é permanente e tem de ser 
definitiva.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e, mais uma vez, 
os parabéns deste modesto colega de Mesa pela con-
duta de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu que agradeço a V. Exª, que sempre esteve a meu 
lado na defesa da Instituição e da boa dedicação à 
função pública, entendendo a ética como referência, 
Senador Alvaro Dias.

Senador César Borges, Senador Mão Santa, 
Senador Heráclito Fortes, Senador Marcelo Crivella e 
Senador Cristovam.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, Par-
lamentares, brasileiras e brasileiros que nos assistem 

aqui ou pelo sistema de comunicação do Senado. Se-
nador Tião Viana, são 21h42. Fiquei pacientemente 
esperando, porque aprendi no colo de minha mãe que 
a gratidão é a mãe de todas as virtudes.

Então, quero apresentar a gratidão, como Se-
nador da República, pelo que V. Exª fez por esta Ins-
tituição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu quero registrar que V. Exª foi me fazer uma visita 
hoje para levar um abraço pelo trabalho que tivemos 
juntos, eu, V. Exª e todos os Senadores.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu entendo 
que é muito comum se prestar homenagens ao sol que 
vai nascer.. E V. Exª está deixando. Mas eu fiquei para 
traduzir e estamos aqui, representando o Piauí, eu e 
Heráclito Fortes, para reconhecermos esse trabalho de 
V. Exª. Foram 63 dias, mas é uma análise de pratica-
mente cinco anos. O que quero dar aqui é o testemu-
nho de cinco anos – é quase um curso de medicina, 
que são seis anos. E, ao longo desses anos, desses 
meses, desses dias todos, V. Exª tem engrandecido 
este Parlamento.

Eu estava ouvindo e fazendo uma reflexão sobre 
todos esses dias. Então, é tempo de sermos otimis-
tas. Aqui estamos nesta Casa, fisicamente construída 
por Juscelino Kubitscheck de Oliveira, médico como 
nós. E ele foi sacado dessas cadeiras por uma injus-
tiça, médico como nós. Ele deixou um pensamento 
que muito me contagia: é melhor sermos otimistas. 
O otimista pode errar, o pessimista já nasce errado e 
continua errando.

Então, vi aqui a catastrófica pesquisa do dia de 
hoje, apontada pelo Senador Alvaro Dias. Ouvi tam-
bém, trazido pelo atuante Heráclito Fortes, as lamen-
tações do Líder do Governo. Isso tudo preocupa, mas 
o comportamento de V. Exª faz nascer aquele otimismo 
que o Juscelino pregava, porque a adversidade é uma 
bênção disfarçada. Atravessamos momentos difíceis. 
E Deus colocou aí V. Exª. É preciso navegar, viver não 
é preciso. V. Exª navegou, navegou e amanhã entrega 
o Senado da República, em consenso, com a união. 
Sem dúvida alguma, é um fator fundamental.

Está aqui o Crivella. Outro dia, eu puxei a Bíblia 
para advertir o nosso Presidente Luiz Inácio, pois ele 
tinha chamado os Senadores de “raca”, que, no grego, 
significa sem juízo, lelé da cuca, doido mesmo, como 
se chama no Piauí.

Agora, Senador Tião, podemos buscar na Bíblia, 
mas com grandeza, aquela passagem que diz que os 
filhos queriam se separar, se divorciar, e o rei busca 
os feixes, ata-os e manda quebrar. A união que V. Exª 
conseguiu aqui foi V. Exª que liderou. Foi V. Exª! Essa 
união, esse feixe de 81 homens bravos, com sonho, com 
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ideal, com compromisso com o passado e esperança 
no futuro. A maior estupidez é não ter esperança. V. 
Exª entrega este Senado unido e forte, com esperança 
de servirmos à democracia.

Presidente Tião, que possamos aqui nós, Sena-
dores da República, bradarmos como no Senado de 
Roma, nas suas crises – e houve muitas. Eles e o povo 
de Roma bradavam. E essa união de Senado e povo 
fortaleceu a democracia, que chegou até nós.

Nós queremos agradecer a V. Exª porque entrega 
o Senado, que estava em crise, desacreditado, para 
uma união que traz a esperança, que é a certeza do 
fortalecimento da democracia.

V. Exª... Olha que ficou na história os 10 dias 
de Napoleão Bonaparte. Os 63 dias de Tião vão fi-
car na história. V. Exª foi tão sábio como Júlio César 
que, depois do alea jacta est, atravessa o Rubicão 
e adentrar Roma, ante a emoção dos que queriam 
destruir os líderes do passado, Júlio César mandou 
soerguer todas as estátuas dos heróis antepassados 
de Roma.

V. Exª foi tão feliz que, no último ato, e a história 
diz ‘aí Júlio César ficou para a história e a eternidade’. 
V. Exª foi buscar nessa inspiração reerguer uma ho-
menagem, uma estátua a Antonio Carlos Magalhães, 
que simboliza o mesmo gesto do Júlio César da Roma 
e do Tião Viana do nosso Senado.

Então terá um baiano ali em cima e outro baiano 
nos corredores, homenagem à Bahia que foi o princí-
pio deste Brasil. 

O que queríamos dizer é que V. Exª pode, aqui 
e agora, ir para casa, beijar a família, os filhos, com 
a satisfação do cumprimento da missão e o agradeci-
mento de todos nós Senadores do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, V. Exª que me 
trata com tanto carinho, a quem um dia ousei dar um 
cartão amarelo e me respondeu com um vermelho, a 
mim e ao Presidente Lula.

Muito obrigado. Tenho muita estima e muito apre-
ço por V. Exª

Senador Heráclito Fortes e, a seguir, Senador 
Marcelo Crivella.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, não 
vou fazer nenhuma louvação a essa sua atuação. Não 
vou fazer por um motivo muito simples. V. Exª, amanhã, 
após o resultado, estará consciente do cumprimento 
do dever. E tenho certeza de que exerceu essa interi-
nidade com o maior sentimento de responsabilidade, 
mas também com a maior alegria. É próprio do homem 
público. Qual é o homem público que não exerce fun-

ções, por mais espinhosas que sejam, com afinco e, 
acima de tudo, com vontade e com desejo?

Tenho certeza de que V. Exª sai amanhã, acho 
até que, por alguns aspectos, aliviado. Mas consegue 
passar por esse cargo espinhoso, por essa função, 
aumentando o número de amigos e, acima de tudo, a 
admiração de todos os brasileiros pela maneira como 
se comportou num momento difícil em que a cara feia 
podia ser arrogância; um sorriso,um deboche; um cho-
ro, fraqueza. 

Uma posição muito difícil que V. Exª ocupou, 
mas que o fez com primazia, merecendo, assim, de 
todos nós, portanto, admiração, e, no meu caso, por 
exemplo, admiração sempre crescente por V. Exª. Não 
importa que sejamos de partidos diferentes, meu caro 
Suplicy; às vezes é melhor a gente ter um amigo em 
pé, do outro lado do rio, do que de cócoras, do lado 
da gente. É o caso do Senador Tião Viana.

Mas, em se tratando do Senador Cristovam, foi 
muito bom que estivessem aqui V. Exª e o Senador 
Suplicy. V. Exª já estava ausente, quando li uma ma-
téria na coluna do jornalista Ricardo Noblat, em que o 
Sr. Hugo Chávez exige dos jornalistas brasileiros visto 
de entrada para acompanhar o Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva na visita que fará à Venezuela.

Gostei que V. Exª estivesse aqui, porque, nes-
se final de semana, li em um jornal de Brasília que 
V. Exª foi quem fez a aproximação do então Presi-
dente de Honra do Partido, Lula, com o Presidente 
Chávez, lá atrás, candidato, quando Lula não que-
ria encontrar-se com o Chávez, porque era um co-
ronel, aquelas coisas que o PT tinha antigamente e 
que agora acabou tudo. General, FMI, essas coisas 
que eram verdadeiros tabus! E V. Exª, como homem 
de outro nível, de outra cabeça, fez esse primeiro 
encontro, sem saber que isso ia desaguar em uma 
profunda amizade.

E é exatamente em nome dessa amizade pes-
soal que o Presidente Lula tem com o Sr. Hugo Chá-
vez que Chávez não tinha o direito de fazer isso com 
a imprensa brasileira. 

Eu faço isso como Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Tenho tido, 
Senador Suplicy, o cuidado de não me manifestar 
até pela responsabilidade que a comissão terá o 
ano que vem: de analisar o ingresso da Venezuela 
no Mercosul. 

Esse não é o caminho por ser uma discrimina-
ção inaceitável. Por que jornalista brasileiro? Que tra-
tamento diferenciado o jornalista brasileiro deu ao Sr. 
Chávez? Eu, sinceramente, se fosse o jornalista bra-
sileiro não botava os pés na Venezuela. Deixava ele 
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fazer a cobertura ao modo dele, à maneira dele, mas 
é inadmissível e é inaceitável.

O Senador Suplicy que é um apologista do Chá-
vez, inclusive participou de um encontro e outro dia 
votou contra uma moção feita por um companheiro na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
por ser coerente, gostaria que V. Exª, Senador Suplicy, 
procurasse o Embaixador para salvaguardar a liberda-
de da imprensa brasileira.

V. Exª não é um homem de aceitar atos e fatos 
dessa natureza. Fica muito ruim para nós esse silêncio, 
afinal de contas os jornalistas são credenciados pelo 
Palácio, um critério que deve obedecer a um rodízio, 
não sei exatamente, e, quando são credenciados, eles 
estão aptos a viajar a qualquer país.

Os países que tradicionalmente exigem visto ou 
qualquer outro procedimento, tudo bem. Mas essa ino-
vação, logo agora contra o Brasil? É lamentável.

Concedo, Senador Cristovam Buarque, o aparte 
a V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Heráclito Fortes, em primeiro lugar, quero confir-
mar essa informação que V. Exª leu nos jornais. De 
fato, eu era Governador do Distrito Federal quando 
recebi um telefonema do então Embaixador da Co-
lômbia, dizendo que o Coronel Hugo Chávez, então 
candidato a presidente, vinha ao Brasil e queria ter 
um encontro com o Lula, presidente do nosso Par-
tido. E eu liguei para o Lula, e de fato, num primeiro 
momento, ele teve uma resistência, lembrando o fato 
de que o Chávez tinha tentado um golpe militar. Devo 
dizer que até é um lado positivo do Presidente Lula 
esse receio. Mas eu o convenci, convenci-o porque 
conhecia a história, de ver no Chávez a tentativa de 
um projeto socialmente progressista. E tenho sido 
até um defensor de grande parte das experiências 
dele. Nos últimos dois meses, não nego que eu mu-
dei minha percepção, pelo que chamei de autocracia 
que ele representa. Escrevi artigos. Não é ditadura 
ainda, pelo menos, mas uma autocracia. Tenho sido 
um defensor do ingresso da Venezuela na Mercosul, 
apesar da autocracia, inclusive depois que ele res-
peitou o plebiscito. Agora, quero dizer que, enquanto 
houver necessidade de visto de qualquer brasileiro 
para entrar na Venezuela, não defenderei a entrada 
da Venezuela no Mercosul. Mesmo que não fosse 
jornalista. No caso de jornalista, talvez seja até mais 
grave porque é uma tentativa mesmo de controlar as 
informações que os jornalistas brasileiros têm. 

Um país não pode fazer parte dessa comunidade 
e exigir visto no passaporte de nenhum nacional. En-
tão, reafirmo minha preocupação, Senador Tião Viana, 
de que o Presidente Chávez, com essa medida, está 

se afastando do Mercosul. E falo como um aliado que 
tenho sido em muitos momentos; até separo Vene-
zuela do Presidente. Mas não é possível pedir visto, 
e ao mesmo tempo ser do Mercosul. Estou solidário 
com sua preocupação e creio que deveríamos sim 
buscar o Embaixador por intermédio do Itamaraty ou, 
na quinta-feira, na Comissão de Relações Exteriores, 
que o senhor defende, tomarmos uma posição dura 
contra esse controle que o Presidente Chávez quer 
ter relativamente à entrada de jornalistas brasileiros 
na Venezuela.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ainda 
torço para que a diplomacia venezuelana tenha man-
dado uma informação errada, que tenha havido um 
mal-entendido. Mas é inaceitável, Senador Suplicy! 
A informação mostra-nos que a própria embaixada 
já comunicou aos órgãos de imprensa para que eles 
tomem providências.

Senador Eduardo Suplicy, com o maior prazer.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Heráclito Fortes, o registro que faz V. Exª – e agora 
o Senador Cristovam Buarque – me leva à seguinte 
reflexão. O ingresso da Venezuela no Mercosul, uma 
vez aprovado, significará para os países que são mem-
bros do Mercosul que eles fazem parte de mais do que 
uma união aduaneira; fazem parte de um objetivo de 
integração a mais plena. 

Já há acordo entre os países Brasil, Uruguai, 
Paraguai e Argentina, de livre circulação de pessoas. 
Nós, por exemplo, podemos ir a Argentina, Uruguai, 
países da América do Sul, com carteira de identida-
de; certamente em todos os países do Mercosul. Isso 
significa que brasileiros e venezuelanos, se aprovado 
o ingresso da Venezuela no Mercosul, poderemos ir 
e vir daquele país apenas com carteira de identidade, 
com o mínimo de burocracia, sem a necessidade de 
vistos. Obviamente isso vale, inclusive, para jornalis-
tas. Diante das observações que ambos fizeram, eu 
gostaria de propor uma colaboração com V. Exª no 
sentido de que, amanhã mesmo, nós membros da Co-
missão de Relações Exteriores assinemos uma carta 
atenciosa ao Embaixador da Venezuela no Brasil, que 
o visitou recentemente – estive presente quando da 
visita dele – e expressou que é objetivo da constitui-
ção venezuelana a integração da Venezuela aos paí-
ses da América Latina e por isso eles desejam, como 
objetivo constitucional, ingressar no Mercosul. Então, 
será mais do que legítimo e próprio, levando em con-
ta esse objetivo da Venezuela, que não se exijam os 
vistos. Sugiro que façamos um ofício nessa direção e 
que V. Exª possa nos apresentar. Talvez nem mesmo 
se faça necessária a reunião de quinta-feira para tal 
proposta, porque poderíamos já adiantar e amanhã 
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mesmo encaminharmos a carta assinada pelos mem-
bros da Comissão. Esta é a sugestão que formulo a V. 
Exª: uma carta nessa direção, encaminhada e formu-
lada, em termos dessa ordem para o Embaixador da 
Venezuela no Brasil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Eduardo Suplicy, veja que interessante. Essa 
atitude do Sr. Hugo Chávez é tomada num momento 
em que o seu país é candidato. Já pensou candidato 
tratando mal eleitor antes do dia? Como vai ser depois? 
Havendo ou não esse tratado, esse acordo de trânsito 
livre, não justifica, Senador Eduardo Suplicy. 

Aliás, pensei que V. Exª fosse me apartear para 
se solidarizar com a imprensa, que o trata tão bem 
ao longo da vida e que é a grande atingida por esse 
ato. Pensei que a atitude de V. Exª fosse nesse sen-
tido. Queria até louvar. Mas já que não é, eu com-
preendo. 

Dizia minha avó que “cachorro mordido de co-
bra corre com medo de salsicha”. V. Exª foi avalista 
de um destino seguro que seria dado aos boxeadores 
cubanos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Parece 
que V. Exª não entendeu o sentido do meu aparte.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª quer esperar a Venezuela entrar no Mercosul 
para que os brasileiros circulem tranqüilamente na 
Venezuela.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
parece que não ouviu, então, com atenção...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ouvi 
muito bem.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...que 
sugeri a V. Exª que assinemos uma carta, com V. Exª, 
ponderando ao Embaixador da Venezuela que é im-
portante não se estar exigindo...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Uma 
carta minha não tem peso. Uma carta de V. Exª, que 
vai lá assiste àqueles discursos fantásticos do Chávez, 
tem peso. Agora eu compreendo V. Exª. V. Exª se dis-
pôs a ir pessoalmente, no episódio dos boxeadores...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu es-
tou propondo assinar a carta com V. Exª e os Senadores 
da Comissão de Relações Exteriores também.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Co-
nheço V. Exª muito bem. V. Exª, quando se interessa 
por uma causa, não espera nada assinado, vara a noite 
tratando do assunto. Eu me lembro de V. Exª ligando 
aqui; foi para a lista telefônica de Havana, que é um 
negócio secretíssimo, até pela pouca quantidade de 
telefones. Achou o telefone da sogra de um dos boxe-
adores, falou com ela, queria que eu falasse... Lembra-
se desse episódio? Garantiu-me que eles lá estavam 

sendo tratados às mil maravilhas, tranqüilizou a todos 
nós. E também o visto foi negado aos seus colegas 
parlamentares...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O te-
lefone estava na declaração dos boxeadores à Polícia 
Federal.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
é, exatamente! E só assim V. Exª conseguiu. V. Exª 
tem um privilégio que nós não temos; conseguiu no 
Ministério da Justiça a ficha dos boxeadores. Nós 
estamos oficialmente, como Presidente da Comis-
são, querendo saber que avião transportou os bo-
xeadores. E até hoje não conseguimos isso. É um 
privilégio que V. Exª tem. Agora nós não podemos, 
Senador Suplicy, ficar calados, silenciosos diante de 
fatos dessa natureza. 

Faço este registro lamentando, como Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores, menos; como 
cidadão brasileiro, mais, porque a Imprensa brasileira 
não merece esse tratamento. Aliás, esse desrespeito 
não é um desrespeito aos jornalistas brasileiros, mas 
é ao País como um todo.

O Senador Crivella, que está aqui e é um ho-
mem que participa hoje de um grupo de comunica-
ção, deve estar indignado com esse tratamento dado 
à imprensa brasileira. Sei a posição dele com relação 
à Venezuela. Ele tem se manifestado na Comissão de 
Relações Exteriores, constantemente. Esse é um fato 
inaceitável! E o silêncio é imperdoável com relação a 
isso, Sr. Presidente. 

Hoje, veta-se a entrada de jornalistas no território 
venezuelano; amanhã, o que será? 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito Fortes.
Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella. 

Em seguida, Senador Cristovam Buarque.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
senhores telespectadores da TV Senado, senhores 
ouvintes da Rádio Senado, Srs. Senadores, senhores 
presentes aqui no plenário, gostaria de cumprimentar 
– nunca o faço – mas o farei hoje, até em penitência 
ao esquecimento, as nossas moças da Taquigrafia. 
Gostaria de saudá-las e agradecer por esse traba-
lho tão devotado que fazem aqui, anotando nossas 
palavras.

Sr. Presidente Tião Viana, V. Exª, hoje, comemora 
o último dia do seu breve porém profícuo mandato com 
uma vigília cívica. Acho que não saímos daqui antes 
da meia-noite. Quero saudar V. Exª pelo desempenho, 
por essa capacidade de diálogo. V. Exª é um político 
em sua essência e em sua alma. Dizia Milton Campos, 
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um grande Senador pelo meu Estado, que o técnico 
tem o saber; mas o político tem a sabedoria.

É diferente. O técnico é específico; tem o sa-
ber, mas não tem a sabedoria que o político tem para 
agregar valores.

Vou dar um exemplo a V. Exª. O futuro Presi-
dente da África do Sul chama-se Jacob Zuma. Ele foi 
acusado recentemente de estupro. Foi ao tribunal. A 
Corte transmitiu a sessão ao vivo. A moça deu o de-
poimento, acusando-o. Ele se defendeu dizendo que, 
realmente, tinha mantido relações com a moça, com a 
senhora, mas que não havia praticado violência, que 
havia o consentimento dela, o que depois provou ter 
sido verdade. Disse mais, disse o seguinte: “ Eu sabia 
que ela era vítima da Aids, mas não me preocupei, 
porque, depois de termos tido relações, tomei um ba-
nho, um banho frio.”

Senador Tião Viana, essa afirmativa, para mim, 
para V. Exª e para qualquer político de bom senso do 
mundo ocidental, é uma aberração, uma coisa sem 
sentido, ilógica, absurda; mas não para um político 
da África. V. Exª saiba que ele saiu de lá aplaudido, 
aclamado, andou pelas ruas como se fossem esses 
craques da seleção brasileira que retornam vitoriosos 
de um campeonato.

Vou explicar a V. Exª por que isso acontece. Vivi 
lá dez anos. Senador Tião Viana, na África, segun-
do a tradição, os costumes, um homem dessa idade 
que mantém relações com uma mulher mais jovem 
acaba servindo de exemplo de virilidade e bravura. 
E mais: ele é formado na Inglaterra. Ele sabe muito 
bem que banho de água fria não cura a Aids; porém, 
como homem africano, quer se mostrar bravo diante 
do maior flagelo moderno, contemporâneo daquela 
nação. E, além disso, de uma maneira que não con-
seguimos entender, está fora do alcance, da nossa 
percepção, fez uma homenagem às mulheres, por-
que muitas delas, durante todo o período de precon-
ceito, discriminação que se fez à mulher, por falta de 
educação, de poder econômico, só tiveram o poder 
da sedução, e estavam desprestigiadas por causa 
da doença. E, quando ele faz isso, recupera a auto-
estima de muitas mulheres, porque um dos homens 
mais importantes da África do Sul não discriminou 
uma mulher com Aids.

Não entro no mérito disso. Sou um homem reli-
gioso, acho que a relação sexual só é válida por amor, 
e depois do casamento. Mas o que quero sintetizar é 
a alma política de alguém que é capaz de expressar, 
num momento como esse de crise, alguma coisa que 
faz com que a nação, de uma maneira que a gente não 
consegue entender, encontre um novo rumo e uma 
nova maneira de enxergar as coisas. 

V. Exª é um político na sua natureza. Eu vivi na 
África, eu lamento profundamente que a doença se 
multiplique da forma como ocorre, acho que isso tem 
muito a ver com a promiscuidade, acho que isso tem 
muito a ver com a tradição, com a falta de controle da 
doença, mas não posso deixar de me admirar, ou de 
ficar perplexo, sem fazer qualquer elogio, o espírito 
político.

Mas o que é espírito político na sua essência, 
sem fazer comentário de mérito, com relação às afir-
mações feitas por Jacob Zuma? O fato concreto é que 
ele foi dado como inocente. Aquela senhora não provou 
ter sido estuprada, foi uma exploração política, e ele 
acabou saindo nesse caso como homem generoso, 
que, na bravura das tradições africanas, pôde enfren-
tar aquela doença e depois fazer galhofa, zombar do 
grande inimigo que hoje existe na África que é essa 
doença, essa praga, essa coisa horrível para a qual 
todos esperamos que a Medicina encontre um remé-
dio rapidamente.

Senador Tião Viana, o senhor não sabe a tristeza 
que é – eu sei, porque vivi em Duba durante muitos 
anos da minha vida – conviver em uma cidade onde 
metade dos adultos de raça negra, ou quase isso, são 
atingidos por essa doença. Vemos a tristeza nos olhos 
das pessoas que estão nas calçadas, no ponto de ôni-
bus, no comércio. É muito triste.

Presidente Tião Viana, V. Exª é o homem que con-
seguiu, com a política, não com a violência, não com 
outra coisa, nos conduzir num momento de turbulên-
cia, num momento estranho em que todos os jornais 
nos acusavam, nos injuriavam, nos caluniavam, das 
contumélias mais contumazes. V. Exª, com muita paz, 
com muita sabedoria, com muita calma, pôde, nos mo-
mentos mais difíceis, se manter tranqüilo com a sua 
consciência, intemerato com o seu coração. A verdade 
é que V. Exª deu um exemplo do político conciliador que 
não abre mão do Regimento, da ordem, da disciplina, 
eu diria, levando as coisas a bom termo.

Sr. Presidente Tião Viana, eu gostaria de dizer a 
V. Exª que tenho aqui em mãos um comunicado extra-
ordinário. Para regozijo dos brasileiros, em especial do 
Senador Cristovam Buarque, quero trazer ao Senado 
Federal o resultado do WorldSkills Competition 2007, 
que foi realizado com a participação de 48 nações, em 
uma cidade do Japão.

Pois bem, nessa competição, houve a representa-
ção dos alunos do Senai e, de maneira impressionante, 
para orgulho nosso, nessa olimpíada, os brasileiros, os 
24 alunos do Senai, ficaram em segundo lugar, foram 
medalha de prata.

Senador Tião Viana, eles perderam para quem? 
Perderam para a Coréia, mas venceram o Reino Uni-
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do, venceram a Suíça, venceram o Japão, venceram 
Cingapura, venceram os grandes países.

Esses nossos brasileirinhos, que ficaram em se-
gundo lugar no geral, receberam a medalha de ouro 
em mecânica de refrigeração e em tecnologia da in-
formação.

Senador Cristovam Buarque, que coisa extraor-
dinária! Nossos meninos do Senai foram medalha de 
prata no Japão e ouro em várias cadeiras. Imaginem: 
em tecnologia da informação, os nossos meninos fo-
ram primeiro lugar! E venceram quem? Reino Unido, 
Suíça, Cingapura, França e Alemanha!

Isso é uma coisa que temos de celebrar. Isso não 
pode passar, como se diz na linguagem popular, em 
brancas nuvens. Nós precisamos homenagear esses 
jovens, o que eu faço aqui e tenho certeza de que os 
Srs. Senadores o farão também.

Ainda com todas as nossas dificuldades, que en-
frentamos com galhardia e altivez; e com a sobranceria, 
eu diria, do caráter do nosso Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que também teve a sua formação numa 
dessas escolas, tiramos o segundo lugar. Tiramos se-
gundo lugar numa competição entre os maiores países! 
Eu repito: WorldSkills Competition 2007.

Quem foi para lá? Foram 24 brasileirinhos 
que ganharam a olimpíada do conhecimento. Está 
aqui. 

Eu quero homenagear, também, o Armando Mon-
teiro, nosso Deputado Federal, porque, como Presi-
dente da CNI, tem uma participação fundamental na 
formação dos meninos que saem do Senai.

Essa é uma boa notícia. Essa é uma grande 
notícia que tenho certeza de que todos os brasileiros 
haverão de comemorar.

Senador Cristovam Buarque, ouço V. Exª.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Crivella, fico feliz de vê-lo falar aqui desse grande 
prêmio que ganhamos, mas, na mesma semana, saiu 
também a notícia de que estamos entre os últimos 
lugares na escola tradicional. Veja: o Sistema S con-
segue estar entre os primeiros do mundo. O sistema 
tradicional está entre os últimos. É hora de subirmos 
esse outro sistema também. Nada impede que o Bra-
sil tenha posições como essa não apenas em relação 
à formação técnica, graças ao Senai e a outras ins-
tituições do Sistema S, mas também no conjunto da 
nossa juventude.

Nada impede. O que precisa é este País decidir: 
educação é o vetor do progresso, não só ensino técni-
co. Até porque, daqui para frente, sem uma boa escola 
secundária, o ensino técnico não vai ter a grandeza 
de que a gente precisa. Porque uma coisa é ter um, 
dois, três em primeiro lugar; a outra coisa é ter dez 

milhões competentes para conduzirem o processo 
produtivo brasileiro. Então, vamos pegar essa experi-
ência e espalhar por todo o sistema da rede pública 
de educação brasileira. Basta a gente realmente que-
rer neste País.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – 
RJ) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. 
Essa amostragem de 24 jovens, que competiu com 
as amostragens dos países, mostra a grandeza, eu 
diria, essa amostragem reflete – não vou dizer que 
esta amostragem mostra, que não fica bem – a ca-
pacidade de o brasileiro, mesmo diante dos grandes 
desafios que enfrenta na sua formação, na sua so-
brevivência, enfim, na luta de um país que, como o 
nosso, ainda é um país em desenvolvimento, embora 
nossos índices de progresso sejam notórios, mostra 
como o brasileiro é criativo; mostra como o brasilei-
ro é inteligente, como esses meninos no Sistema S 
conseguem estar na frente de países extremamente 
adiantados, onde o acesso à Internet, o acesso às 
boas escolas, o acesso ao transporte, ao saneamento, 
onde os níveis de mortalidade infantil são bem meno-
res. Se nós pudermos irradiar a educação de qualida-
de que existe no Sistema S para as demais escolas, 
como disse aqui o Senador Cristovam Buarque – e 
isso não é só o Governo Federal, são os governos 
estaduais, sobretudo os governos municipais – dos 
5.562 Municípios brasileiros, certamente nós vamos 
ter notícias tão auspiciosas como essa.

E quero aqui também fazer uma saudação pelos 
170 anos do Colégio Pedro II do meu Estado do Rio 
de Janeiro. 

O Colégio D. Pedro II é de 1837. O nosso Impe-
rador, que morreu no exílio com o coração dilacerado 
de mágoas, nasceu em 1825, e, quando tinha 12 anos, 
surgiu o Colégio D. Pedro II, que vem de uma escola 
de órfãos, já do século XVIII.

D. Pedro II, nosso Imperador, emprestou esse 
nome que nos quatro decênios do seu império, estru-
turados, eu diria, na austeridade, no trabalho sério, 
nos sacrifícios, permitiu que a espada conciliadora 
de Caxias fundisse a nossa unidade cívica territorial 
e material. Esse nosso D. Pedro II daria todo apoio a 
essa escola que agora, em dezembro, faz 170 anos. 
Eu vou ter oportunidade de falar mais dessa escola 
que é o orgulho do meu Estado, sobretudo da capital 
da Cidade do Rio de Janeiro. 

Mas eu quero dizer ao Professor Wilson Choeri, 
Diretor-Geral; à Professora Vera Maria Ferreira Ro-
drigues, Secretária de Ensino; ao Professor Flávio de 
Oliveira Norte, Diretor da Unidade Centro; à Profes-
sora Ana Lúcia Senos de Mello, Coordenadora seto-
rial da Unidade São Cristovão I; à Professora Teresa 
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Cristina Paiva, Diretora da Unidade São Cristovão II: 
à Professora Vera Lúcia Lopes Medalha, Diretora da 
Unidade São Cristovão III; à Professora Maria Célia 
Soares Ferreira, Coordenadora Setorial da Unidade 
de Engenho Novo I; ao Professor Jorge Luiz Rodri-
gues Dimuro, Diretor da Unidade Engenho Novo II; à 
Professora Maria Estela Lopes de Brito, Coordenadora 
Setorial da Unidade de Tijuca I;... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Já vou concluir, Sr. Presidente.

...à Professora Virgilia Augusta Costa Nunes, Di-
retora da Unidade Tijuca II; à Professora Leda Cristina 
de Freitas, coordenadora Setorial da Unidade Humaitá 
I; à Professora Maria Helena Soares Sampaio, direto-
ra da unidade Humaitá II; ao Professor Oscar Halac, 
Diretor da Unidade Realengo; e também da Unidade 
Descentralizada Niterói; e, finalmente, à Professora 
Elaine de Souza Jorge, Chefe do Setor de Pesqui-
sa, Extensão e Cultura, que este Senado Federal, na 
pessoa do Senador Marcelo Crivella, o menor desta 
Casa, tem a grata satisfação de saudar o nosso Co-
légio Pedro II, que, neste ano de 2007, no mês de de-
zembro, completa 170 anos de profícuos serviços ao 
povo brasileiro.

E sabe quem passou por lá, Sr. Presidente? 
Rodrigues Alves, Nilo Peçanha, Hermes da Fonseca, 
Washington Luiz, que também foi um líder deste País 
e que, no exílio, encontrou os momentos mais subli-
mes da sua alma, como Napoleão, em Santa Helena, 
como Rui Barbosa , como Juscelino Kubitschek, que 
foi citado agora pelo Senador Mão Santa, que também 
no exílio encontrou a sublimidade da sua alma, mos-
trando que todo sacrifício é pouco quando realizado 
no altar cívico da pátria. Grandes vultos passaram por 
lá, tiveram a sua formação. 

Hoje quero saudar esse colégio extraordinário 
da minha terra, fazendo essa ode de alegria, de or-
gulho cívicos.

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras. 
Quero terminar, desejando a V. Exª muita tranqüilida-
de e muita paz, para que amanhã possamos condu-
zir o novo Presidente desta Casa, que possivelmente 
será por tradição aclamado o Senador indicado pelo 
PMDB. 

Poderia ser outro. O Senador Heráclito Fortes 
preenche todos os requisitos. É um Senador atuante 
e presente nesta Casa, dos mais lúcidos e ilustres, 
que se guia pela consciência. Ainda que seu Partido 
tenha fechado questão, ele, com certeza, guia-se 
por sua consciência, com uma independência in-
comum e nobre. Tenho certeza de que preencheria 

todos os requisitos para presidir esta Casa. Porém 
a tradição...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Se V. Exª 
está me estimulando a uma rebeldia e V. Exª a enca-
beça, não tem nenhum problema. Dê-me apenas um 
tempo que, apoiado por V. Exª, para ter um voto, para 
mim, já é curricular. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB ‑ RJ) 
– (Risos.) V. Exª não teria só um.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM ‑ PI) – Agora, se 
é apenas para afagar o meu ego, eu também vou 
sair daqui satisfeito, porque V. Exª afagar o ego des-
te plebeu aqui já é motivo de muita alegria. Afinal de 
contas, é um boato simpático, e V. Exª se encarre-
gue de espalhar. Estou pronto para as duas coisas. 
V. Exª escolhe. Se for para valer, vamos a campo. O 
que me parece é que V. Exª não ficou feliz com a so-
lução encontrada.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB ‑ RJ) 
– Estou feliz.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Aí, podere-
mos fazer uma rebeldia. Não tem nenhum problema, 
muito embora eu esteja muito feliz com a indicação do 
Senador Garibaldi. Mas não vou decepcioná-lo, fique 
absolutamente tranqüilo.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB ‑ RJ) 
– Estamos todos satisfeitos com a indicação dele, 
mas quero deixar claro aos telespectadores da TV 
Senado que a indicação dele é fruto muito da tra-
dição desta Casa. E citei V. Exª como exemplo por 
ser um dos mais lúcidos e presentes aqui, no nosso 
plenário e nesta tribuna. É um boato do tamanho de 
V. Exª: é um grande boato. Com certeza, não faltará 
oportunidade, no futuro, de V. Exª disputar a Presi-
dência desta Casa.

Sr. Presidente Tião Viana, muito obrigado pela 
generosidade de suas palavras. Eu encerro meu pro-
nunciamento lembrando desses 24 jovens valorosos 
que ganharam esse WorldSkills no Japão, superando 
países do Primeiro Mundo.

Parabéns a eles, parabéns a nós todos.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-

arque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião 
Viana, fico, de certa maneira, sentindo-me um per-
sonagem histórico, por ser o último orador da última 
sessão plenamente sua, porque amanhã o senhor 
começa, mas, ao final, a sessão será presidida por 
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outro. Espero que continuemos com a Cláudia e com 
os outros membros da Secretaria, sem os quais fica 
difícil conduzir os trabalhos.

Quero falar aqui, Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, que eu senti, nesses dias em que o senhor foi 
Presidente, como se o senhor tivesse dando as mãos 
para desajoelhar o Senado. Diversas ações suas de 
independência em relação ao Governo eu vi em fra-
ses suas, em falas suas, protestando quando o Poder 
Executivo tentou eleger o novo Presidente. Eu o para-
benizo por isso. O senhor colocou a Instituição acima 
do partido, o senhor colocou a Instituição acima do seu 
mandato, o senhor se comportou como um estadista 
nesse período.

Fico feliz de ter assistido como Senador esse 
processo. Fico feliz também que, no PMDB, o pro-
cesso esteja levando a trazer otimismo para nós. 
Eu, junto ao Senador Suplicy, movimentamos nesta 
semana um grupo de Senadores na idéia de que o 
Senador Pedro Simon seria o melhor representan-
te que o PMDB poderia nos apresentar. Continuo 
achando isso.

Mas, não sendo ele, como o PMDB inclusive 
achou que não deveria ser, eu acho que o Senador 
Garibaldi pode, sim, trazer a continuação do que o 
senhor, Senador Tião, começou. Ele pode nos ajudar 
nesse processo de desajoelhar o Senado, porque hoje 
estamos ajoelhados, pedindo desculpas ao povo, es-
tamos ajoelhados diante das medidas provisórias que 
nos chegam, e estamos ajoelhados diante do Poder 
Judiciário, com suas liminares.

Eu tenho esperança de que o Senador Garibaldi 
pode, sim, trazer esse processo de recuperação do Se-
nado. Ele vai ter um ano. E daqui a não muitos meses 
a gente vai começar a discutir outra vez quem será o 
próximo Presidente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Com o maior prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Se depen-
der do nome, é um bom prenúncio. “Gari” e “baldi”. É 
limpeza, é exatamente do que a Casa precisa neste 
momento, no bom sentido. Então, já é um bom início.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não deixa de ser extremamente espirituosa a sua 
afirmação.

Mas acredito que, de fato, além do nome, o Se-
nador Garibaldi já demonstrou aqui certa independên-
cia, em muitos momentos, demonstrou capacidade de 
conciliação, de não ser também oposição, porque o 
Presidente do Senado não pode ser oposição ao Go-
verno, ele tem que ser independente; portanto, é um 

homem que tem muita experiência, e dá para termos 
otimismo.

Daqui a um ano a gente já vai estar escolhen-
do e, quem sabe, outra vez, Senador Heráclito, a 
gente possa trazer o nome do Pedro Simon, apesar 
dos rumores que existem por aí de que haveria um 
acordo de que o próximo Presidente da Câmara 
seria do PMDB e o próximo Presidente do Senado 
seria do PT. É um rumor que se fala por aí. Não é 
verdade que se fala isso? Independente disso, res-
peitando-se os partidos majoritários, aqui teríamos, 
outra vez, um Presidente do PMDB. E creio que o 
Presidente Pedro Simon pode perfeitamente ser esse 
nome. Mas está muito longe. Prefiro falar do tempo 
do Senador Garibaldi, na responsabilidade imensa 
que ele vai ter, como talvez nenhum outro Presiden-
te teve nesta Casa.

Vi aqui, hoje, o Senador Arthur Virgílio trazen-
do uma série de propostas. Quero acrescentar mais 
duas sobre as quais venho falando há meses nesta 
Casa. Sei que são propostas tipo quixotescas, mas 
não tenho medo disso. Uma é a velha idéia de dis-
cutir com o senhor que possamos ter aqui uma es-
pécie de anti-recesso, conseguir convencer o que é 
quase impossível aos Senadores, de nos reunirmos, 
não dois dias e meio por semana, mas, durante al-
gumas semanas, reunirmo-nos plenamente, Senador 
Heráclito Fortes, com uma finalidade: permitir parla-
mentar, permitir dialogar, aproveitando, inclusive, o 
novo espaço que o senhor, lamentavelmente, não 
vai inaugurar, mas que vai ficar como uma marca 
sua. Um espaço onde os Senadores se encontrem 
para parlamentar, porque, hoje, não temos esse lu-
gar. Aqui é este caos e, no cafezinho, é impossível a 
gente parlamentar entre nós.

Defenderei que o Senador Garibaldi tente fazer 
um esforço concentrado de algumas semanas para o 
Parlamento funcionar como tal, e não apenas sermos 
Parlamentares nas nossas bases, individualmente cada 
um de nós, trabalhando enlouquecidamente como a 
gente trabalha nos fins de semana, mas sim, dialo-
gando entre nós.

E a outra coisa é que ele traga aqui e procure 
encontrar aqui sugestões para enfrentar os grandes 
problemas nacionais, como o problema da pobreza 
e do emprego. Por que não sai daqui uma proposta 
para enfrentar o problema da pobreza e do emprego? 
Por que não sai daqui uma proposta para fazer a re-
volução educacional que todos estamos precisando? 
Por que não sai daqui um documento analisando os 
enfrentamentos que vamos ter na política externa ao 
longo das próximas décadas, inclusive nos grandes ei-
xos de debates que vamos ter na disputa por recursos 
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naturais, na formação de blocos, nas vulnerabilidades 
das epidemias, que o senhor entende tão bem; tam-
bém do terrorismo, também da lavagem de dinheiro, 
da criminalidade etc.

Por que não trazemos para aqui o debate que 
ficou engarrafado nesse momento da CPMF, que é o 
problema das contas públicas? Eu vou levar ao Se-
nador Garibaldi essas idéias, mas vou levar, sobretu-
do, Senador Tião, que ele zele pela defesa do papel 
do Senado e do papel de cada um de nós, Senador 
Heráclito.

Eu, por exemplo, fico preocupado – conversei 
a pouco com o Senador Tião, conversei com a Se-
nadora Ideli, que me garantiu que isto não vai acon-
tecer, mas fico preocupado – quando vejo o Poder 
Executivo chegando e passando um rolo compres-
sor por cima do Poder Legislativo na hora em que 
tentamos legislar medidas e propostas. Em agosto 
de 2003, como Ministro do Presidente Lula, levei a 
ele a proposta de criação de um piso salarial para 
os professores brasileiros, algo que este País deve 
aos professores.

Há piso salarial de praticamente todas as cate-
gorias e não há piso salarial dos professores. Levei, 
deixei na Casa Civil esse projeto, que não foi levado 
adiante ao longo dos seis meses que continuei como 
Ministro.

Saí do Ministério, e uma das primeiras ações que 
desempenhei aqui nesta Casa foi apresentar um pro-
jeto de piso salarial para o professor brasileiro. Esse 
projeto andou. Andou com as dificuldades que sempre 
andam os projetos que são originados aqui na Casa, 
mas foi aprovado no Senado, chegou à Câmara dos 
Deputados, Senador Suplicy, onde teve como Rela-
tor o Deputado Severiano Alves, que fez um trabalho 
exemplar, viajando este País todo, debatendo, fazendo 
audiências com os professores para elaborar o projeto. 
Perto de seu relatório estar pronto, o Governo Federal 
deu entrada ao projeto – velho esquema que fez aqui 
também com o projeto do Senador Osmar Dias rela-
cionado com o estágio.

O Deputado Severiano Alves conseguiu combinar, 
elaborou um relatório, que foi aprovado em todas as 
comissões. Agora, todos os Líderes, inclusive o Líder 
do PT, assinaram um documento pedindo urgência 
na votação.

Isso fez parte graças à Senadora Ideli nas nego-
ciações que tive com o Ministro Mantega para a vo-
tação da CPMF. Era o fim da DRU e era a aprovação 
do piso salarial.

Devo dizer aqui que, nessas negociações, nem 
coloquei o piso salarial. Foi a Senadora Ideli Salvatti 
que trouxe esse tema, e eu fiquei muito feliz. Mas ago-

ra, de repente, surge a idéia de que a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Educação e outros gru-
pos comecem a pressionar para que o Presidente Lula, 
Senador Heráclito, em vez de esperar mais um mês ou 
dois para que esse projeto, originado no Senado, seja 
aprovado pelo Congresso e deixe essa grande marca 
na história da educação brasileira, fala-se de pressão 
para que o Presidente Lula emita uma medida provi-
sória, roubando do Poder Legislativo a paternidade de 
um projeto dessa magnitude...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
...querendo trazer os dois milhões de professores para 
o lado dele, como se isso fosse um projeto dele.

Quero deixar claro, em primeiro lugar, que há 
pouco a Senadora Ideli me ligou para dizer que ela 
não compactua com isso, que de fato ela tem recebido 
essa pressão da CNTE, mas que ela não compactua 
com isso.

Mas não nego que fico preocupado, porque não 
será a primeira vez que o Poder Executivo faz uma 
traição desse tipo sobre o Poder Legislativo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador Cristovam?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Com 
muito prazer, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Cristovam, parece-me de bom senso 
aguardar. Faltando tão poucos dias, inclusive com a 
perspectiva de votarmos a CPMF, em primeira vota-
ção, com relativa rapidez – quem sabe amanhã – e 
a segunda votação também rapidamente, talvez haja 
o tempo necessário até o final deste mês para que 
a Câmara, desobstruída a pauta, aprecie a matéria, 
porque sabemos que estão aguardando as votações 
aqui no Senado para então votar o projeto que está 
em sua reta final. Então avalio que seja de bom sen-
so que se aguarde esse momento, para que inclusive 
haja o reconhecimento da iniciativa do Legislativo e 
de V. Exª.

Quero também cumprimentá-lo pela iniciativa 
dizendo que, quando tivemos a proposição de sugerir 
aos amigos, Senadores e Senadoras do PMDB, de 
considerar o nome do Senador Pedro Simon, o fizemos 
de maneira consciente de que, no Brasil inteiro, há um 
reconhecimento muito forte de como o Senador Pedro 
Simon poderia fortalecer a nossa instituição. Como V. 
Exª, também vou respeitar a decisão do PMDB, de 
indicar o Senador Garibaldi Alves, e estarei dispos-
to a colaborar com ele para que a sua gestão seja a 
melhor possível.

    481ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



44890  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Estou totalmente de acordo com o Senador Eduardo 
Suplicy de que podemos esperar poucos dias para 
aprovar isso, ou até mesmo alguns meses, se não 
conseguirmos aprovar até dezembro.

Falei ontem com o Presidente Chinaglia, e ele 
disse que só não foi votado ainda porque está haven-
do a impossibilidade de qualquer votação na Câmara 
dos Deputados, como todos sabemos. Mas isso vai 
ser superado.

Quero dizer que este Congresso e o Senado têm 
estado ajoelhados, mas, se o Presidente Lula fizer 
isso, pior do que ajoelhados, ele estará pisando na 
cabeça da gente. Considerarei isso – pisar na nossa 
cabeça – uma traição, a ruptura de todos os acordos 
que fizemos para votar a CPMF. Acredito ainda que 
isso não vai acontecer, mas digo, Senador Tião, que é 
uma crença cheia de desconfianças lá de trás, apesar 
de a Senadora Ideli ter empenhado a sua palavra de 
que isso não deve acontecer. Peço ao senhor, como 
vice-Presidente, como líder fundamental, como inter-
locutor junto ao Presidente da República – e cobro, 
sim, do Ministro Lupi, que é Presidente do meu Par-
tido e que tem esse acesso direto ao Presidente –, 
para que não permita que uma coisa dessas aconte-
ça contra um projeto que não apenas nasceu de um 
Senador do PDT, mas cujo Relator na Câmara foi um 
Deputado do PDT.

E vou cobrar, sim, ao Senador Garibaldi, como 
novo Presidente, que ele zele, dentro dessa idéia de 
desajoelhar o Senado, que ele zele para que os projetos 
que aqui nascem cheguem a ser viabilizados e que não 
sejam atropelados, pisados pelo Poder Executivo.

Senador Tião, como membro desta Casa, muito 
obrigado desta vez, não pelo tempo que me conce-
deu, mas pelo seu tempo de Presidente neste perí-
odo de transição. Muito obrigado pelo trabalho que o 
senhor fez, dando sua contribuição para desajoelhar 
a nossa Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Cristovam, 
um homem que dissemina e semeia o idealismo e 
as utopias realistas de que este País precisa. Muito 
obrigado pela defesa que faz sempre da instituição 
Senado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, gostaria de transmitir a nossa colega, ex-
Senadora Marluce Pinto, meus sentimentos de pesar 
pela perda de seu marido, Governador Ottomar Pinto. 
Espero acompanhar V. Exª no funeral do Governador, 
inclusive para dar um abraço, pessoalmente, em nossa 
colega de Senado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Iremos, a seguir, dar os cumprimentos e os senti-
mentos à família.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.255, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 67, de 2006 (nº 5.450, de 2005, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 2006 (nº 5.450, 
de 2005, na Casa de origem), que inclui no anexo da 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário de li-
gação entre a BR-222, na localidade de Chapadinha 
/MA, e a BR-343, na cidade de Buriti dos Lopes/PI, 
consolidando as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, de redação, aprovadas 
pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.255, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 67, de 2006 (nº 5.450, de 2005, 
na Casa de origem).

Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que aprova o Plano Nacional 
de Viação, de modo a incluir na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Ro-
doviário Federal o trecho rodoviário de 
ligação entre a BR-222, na localidade de 
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Chapadinha/MA, e a BR-343, na cidade 
de Buriti dos Lopes/PI.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Relação Descritiva das Rodovias do Sis-

tema Rodoviário Federal, item 2.2.2, subitem Ligação, 
constante do anexo ao Plano Nacional de Viação, apro-
vado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
passa a vigorar com a seguinte descrição:

“2.2.2 – Relação Descritiva da Rodovias 
do Sistema Rodoviário Federal

...............................................................
Ligações
...............................................................

...................................................... ”(NR)

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PARECER Nº 1.256, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2006 
(nº 832, de 2003, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final da 
Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
65, de 2006 (nº 832, de 2003, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, para assegurar que parcela dos re-
cursos alocados em ações de qualificação profissional, 
no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego, seja 
destinada à população afrodescendente.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.256 , DE 2007

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2006 
(nº 832, de 2003, na Casa de origem).

Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990, para assegu-
rar que parcela dos recursos alocados 
em ações de qualificação profissional, 
no âmbito do Programa do Seguro-
Desemprego, seja destinada à população 
afrodescendente.

 
EMENDA ÚNICA 

(Corresponde à Emenda nº 1 – CAS)

Dê-se ao art. 1º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo único:

“Art. 2º ...................................................
Parágrafo único. Dos recursos aloca-

dos pelo Programa do Seguro-Desemprego 
em ações de qualificação profissional, pelo 
menos 20% (vinte por cento) serão desti-
nados a programas de formação profissio-
nal de negros e pardos, segundo a classi-
ficação do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), sendo reservada às 
mulheres parcela que, no mínimo, corres-
ponda à participação relativa desse con-
tingente na população de negros e pardos 
brasileiros.(NR)”

 
PARECER Nº 1.257, DE 2007 

(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara nº 109, de 2005 (nº 433, de 
2003, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 2005 (nº 433, 
de 2003, na Casa de origem), que altera a Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei nº 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Agro-Brasileira e Indíge-
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na”, consolidando a emenda de redação da Comissão 
de Educação, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.257, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 109, de 2005 (nº 433, de 2003, na 
Casa de origem).

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, 
para incluir no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “His-
tória e Cultura AfroBrasileira e Indígena”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 26-A da Lei nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de en-
sino fundamental e de ensino médio, públicos 
e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1º O conteúdo programático a que se 
refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir des-
ses dois grupos étnicos, tais como o estudo 
da história da África e dos africanos, a luta 
dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à his-
tória do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à história 
e cultura afro-brasileira e dos povos indíge-
nas brasileiros serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PARECER Nº 1.258, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 41, de 2006 (nº 162, de 2003, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2006 (nº 162, 
de 2003, na Casa de origem), que acrescenta § 2º 
ao art. 445 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 – Consolidação das Leis do Trabalho, impedin-
do a exigência de comprovação de experiência prévia 
por tempo superior a 6 (seis) meses, consolidando a 
Emenda nº 1 – CAS, Substitutiva, de redação, apro-
vada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de dezem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 1.258, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 41, de 2006 (nº 162, de 2003, na 
Casa de origem).

Acrescenta art. 442-A à Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
impedindo a exigência de comprovação de 
experiência prévia por tempo superior a 6 
(seis) meses.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho – 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 442-A:

“Art. 442-A. Para fins de contratação, o 
empregador não exigirá do candidato a em-

prego comprovação de experiência prévia por 

tempo superior a 6 (seis) meses no mesmo 

tipo de atividade.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
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PARECER Nº 1.263, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 200, de 2007 (nº 
834, 2007, na origem), do Presidente da 
República, que encaminha, ao Senado Fe-
deral, proposta para que seja autorizada a 
adição do Quinto Termo Aditivo de Rerrati-
ficação ao Contrato de Abertura de Crédito 
e de Compra e Venda de Ações sob Condi-
ção, celebrado entre a União e o Estado de 
Santa Catarina.

Relator: Senador Valdir Raupp
Relator ad hoc: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

O Presidente da República encaminha, para exa-
me do Senado Federal, a Mensagem nº 200, de 2007 
(nº 834, de 2007, na origem), pela qual o Presidente 
da República propõe a autorização do Senado Federal 
para a adição do Quinto Termo Aditivo de Rerratifica-
ção ao Contrato de Abertura de Crédito e de Compra 
e Venda de Ações sob Condição, celebrado entre a 
União e o Estado de Santa Catarina, em 5 de outubro 
de 2007.

O contrato a ser aditado foi firmado entre a União 
e o Estado de Santa Catarina, em 30 de setembro de 
1999, com o aporte de até R$2.129.708.000,00, e au-
torizado pela Resolução nº 79, de 1999, do Senado 
Federal, de 15 de dezembro de 1999.

O Contrato de Abertura de Crédito e de Compra 
e Venda de Ações sob Condição, a que será aditado 
o Quinto Termo Aditivo em análise, integra o Contrato 
de Confissão, Assunção e Refinanciamento de Dívi-
das, e teve por objetivo o saneamento do Besc e a 
transferência de seu controle acionário à União, para 
posterior privatização.

Esse contrato foi firmado com a interveniência 
do Banco do Estado de Santa Catarina (BESC), sua 
coligada Besc S.A Crédito Imobiliário (BESCRI) e suas 
controladas, da Caixa Econômica Federal e do Ban-
co Central do Brasil, para financiar a capitalização e a 
transferência do controle acionário daquela instituição 
financeira, sua coligada e controladas à União.

Nessa operação, no total de  até R$2.129.708.000,00, 
R$1.328.300.000,00 foram destinados à capitalização 
para recomposição do patrimônio líquido do Besc (no 
programa de demissão incentivada, no passivo da 
Fundação Codesc de Seguridade Social – FUSESC, 
e investimento em tecnologia) e o restante à aquisição 
de ativos e imóveis do Besc pelo Estado, à constitui-
ção de fundo de contingências fiscais, trabalhistas e 

atuariais e quitação de outras dívidas do Estado junto 
ao Besc.

Posteriormente, foram firmados quatro Termos 
Aditivos a esse contrato, em 30 de agosto de 2000, 
em 26 de abril de 2001, em 21 de maio de 2002 e em 
23 de julho de 2002, que não requereram autorização 
do Senado Federal, pois seus objetivos já estavam 
contidos na autorização dada pela Resolução nº 79, 
de 1999, e por não envolverem mudança nos valores 
nem nas condições estabelecidas na Resolução que 
aprovou o contrato original.

O Quinto Termo Aditivo ao contrato, firmado em 
5 de outubro de 2007, altera o objetivo de privatizar 
o Besc e o Bescri, cujo controle acionário passou ao 
poder da União. De acordo com a Exposição de Moti-
vos do Ministério da Fazenda (EM) nº 157/2007, que 
acompanha a Mensagem nº 200, de 2007, o processo 
de privatização dessas duas instituições financeiras 
não foi concluído até hoje, uma vez que, em 2002, 
próximo do término do prazo contratual estabelecido 
para que a União as levasse a leilão, o Estado mani-
festou dúvidas quanto à privatização. Em 31 de outu-
bro de 2002, quando da publicação do Edital de Ven-
da, o Estado impetrou ação suspensiva no Supremo 
Tribunal Federal.

Ainda conforme a EM, os Governos Federal e 
Estadual ao examinarem alternativas à privatização 
concluíram pela incorporação do Besc e do Bescri 
a uma instituição financeira oficial, como forma “de 
atender aos anseios da sociedade catarinense pela 
manutenção do Besc como instituição pública”. Essa 
alternativa encontra amparo na Medida Provisória (MP) 
nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001 (originalmente 
MP nº 1.514, de 1996) que instituiu o Programa de In-
centivo à Redução do Setor Público Estadual na Ati-
vidade Bancária (PROES). A MP, em seu art. 1º, pará-
grafo único, estabelece que a extinção das instituições 
financeiras pode se dar por intermédio de processos 
de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma 
de reorganização societária legalmente admitida.

Sendo assim, considerou-se o Banco do Brasil 
a instituição mais adequada à incorporação, por ter 
o capital aberto e apresentar ações negociadas no 
mercado de capitais e em significativo volume e ele-
vada liquidez.

No processado, encontra-se Parecer favorável da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, PGFN/CAF/
Nº 2.070/2007, que cita a posição também favorável 
da Secretaria do Tesouro Nacional, emitida na Nota-
Conjunta nº 99/STN/COAFI-COREF, de 14 de agosto 
de 2007, e posteriormente, do Memorando nº 5.412 
STN/COAFI, de 14 de setembro de 2007, sobre nova 
minuta do Contrato.
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II – Análise

O Parecer da PGFN, consonante à mudança na 
finalidade do Contrato original que previa a privatização 
do Besc, baseia-se essencialmente na Nota-Conjunta 
da STN, que apresenta os seguintes argumentos para 
respaldar a proposta de incorporação do Besc e de sua 
coligada e controladas ao Banco do Brasil:

– o art. 3º, inciso I, da Medida Provisó-
ria (MP) nº 1.900-40, de 29 de julho de 2001, 
atual Medida Provisória (MP) nº 2.192-70, de 
24 de agosto de 2001, autorizou a União a 
adquirir o controle de instituições financeiras 
estaduais exclusivamente para privatizá-las 
ou extingui-las;

– a Lei Estadual nº 11.177, de 15 de se-
tembro de 1999, em seu art. 1º, inciso I, auto-
rizou o Estado de Santa Catarina a transferir 
à União o controle acionário do Besc, suas 
coligadas e controladas, para cumprir o obje-
tivo previsto na MP;

– com base nesses dispositivos, a União 
e o Estado de Santa Catarina celebraram, em 
30-9-1999, Contrato de Abertura de Crédito e 
de Compra e Venda de Ações sob Condição, 
aditado em 30-8-2000, em 26-4-2001, em 21-
5-2002, e em 23-7-2002, com o objetivo de 
privatizar o Besc e o Bescri;

– o processo de privatização não foi con-
cluído, uma vez que, em setembro de 2000, 
o Estado manifestou dúvidas, alegando que 
assinar o contrato de centralização de suas 
contas no BESC seria juridicamente inseguro, 
e que vendê-lo sem o contrato poderia repre-
sentar uma subvalorização do Banco e preju-
ízo para o Estado;

– como o Estado não assinou a centra-
lização de contas no BESC, o BACEN, para 
cumprir os prazos contratuais, publicou edital 
de venda do BESC, o que levou o Estado a 
impetrar ação junto ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) para suspender o processo; o STF 
concedeu a liminar, esclarecendo porém que 
o contrato, se assinado, estaria amparado na 
MP nº 2.192-70, de 2001;

– em reuniões de representantes do Mi-
nistério da Fazenda com representantes do 
Estado ficou definida como melhor alternativa 
à extinção das instituições sua incorporação 
a órgão oficial federal, ressaltando-se que, 
nessas reuniões, a União sempre destacou 
os aspectos financeiros negativos para o Es-

tado, decorrentes da decisão de não privatizar 
o BESC e o BESCRI;

– no contexto, o Banco do Brasil seria a 
instituição financeira com melhores condições 
para a operação por apresentar capital aber-
to, ações negociadas no mercado de capitais 
em significativo volume e elevada liquidez; a 
operação também seria de interesse do BB, 
que busca expandir suas atividades;

– havia necessidade de Resolução do 
Senado Federal, para aprovar o novo ajuste, 
bem como de decreto presidencial para retirar 
o BESC e o BESCRI do Programa Nacional 
de Desestatização (PND).

Em consonância com essas justificativas, o Pa-
recer da PGFN afirma que a alteração contratual pre-
tendida encontra amparo legal nos termos do inciso I 
do art. 3° e do § 1° do art. 1° da Medida Provisória n° 
2.192-70, de 24 de agosto de 2001.

O mesmo Parecer ressalta que o Aditivo em nada 
altera as obrigações financeiras originariamente firma-
das entre a União e o Estado de Santa Catarina, que 
não haverá transferência de recursos, e que os preços 
finais das instituições financeiras estaduais federaliza-
das, calculados para fins de incorporação, continuarão 
a destinar-se, como antes, a abater a dívida estadual 
com o Tesouro Nacional.

Além disso, o Termo Aditivo não configura operação 
de crédito, nem novação, refinanciamento ou postergação 
de dívida e, portanto, não fere a Lei Complementar n° 
101, de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. Destaca, 
também, que o Termo Aditivo possui cláusula de eficácia 
que o submete à edição de Resolução pelo Senado Fe-
deral, à exclusão do BESC e do BESCRI do Plano Nacio-
nal de Desestatização e à não-homologação de licitação 
estadual que busca retirar do BESC a conta-salário do 
Poder Executivo do Estado de Santa Catarina.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela autorização pleiteada na 
Mensagem n° 200, de 2007, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 86, DE 2007

Autoriza o Estado de Santa Catarina a 
firmar o Quinto Termo Aditivo de Rerratifi-
cação ao Contrato de Abertura de Crédito 
e de Compra e Venda de Ações sob Con-
dição, celebrado entre a União e o Estado 
de Santa Catarina.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado de Santa Catarina autorizado 

a celebrar o Quinto Termo de Rerratificação, datado 
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de 5 de outubro de 2007, ao Contrato de Abertura de 
Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição, 
firmado entre a União e o referido Estado, em 30 de 
setembro de 1999.

§ 1° O objetivo do Quinto Termo Aditivo é a incor-
poração do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. 
(BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) 
ao Banco do Brasil S.A.

§ 2° A presente aprovação confere plena eficácia 
ao referido Termo Aditivo, ficando ratificadas todas as 
demais disposições do Contrato a que alude o caput 
deste artigo.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de dezembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.262, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 611, de 2007 – Complementar, 
que acresce dispositivo à Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.263, 
de 2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
concluindo pela apresentação do Projeto de Reso-
lução nº 86, de 2007 (MSF 200/2007), que autoriza 
o Estado de Santa Catarina a firmar o Quinto Termo 
Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de 
Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condi-
ção, celebrado entre a União e o Estado de Santa 
Catarina.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Marconi Perillo, Flexa Ribeiro, Al-
varo Dias e Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2 º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o editorial intitulado “Choque de gestão”, 
publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo em sua 
edição de 3 de outubro do corrente, e que trata da de-
claração do presidente Lula de que choque de gestão 
no setor público significa contratar mais gente com 
salários mais altos.

Para o editorial, o que a sociedade quer é o 
verdadeiro choque de gestão: aquele que aumente 
a eficiência do setor público e resulte na melhora e 
ampliação dos serviços prestados, sem ter de pagar 
mais por isso.

Sobre o “choque de gestão” do governo do pre-
sidente Lula, o editorial conclui: 

Mas com certeza os apadrinhados do PT e dos 
partidos da base aliada adorarão. Afinal, não é sobre-
tudo para beneficiá-los, acomodá-los em empregos pú-
blicos sustentados pelos contribuintes, que o governo 
vem fazendo o seu ‘choque de gestão’?

Sr. Presidente, para concluir, solicito que o edi-
torial ao qual faço referência acima seja considerado 
parte deste pronunciamento, para que passe a constar 
dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “Lula e seus militantes ames-
trados”, publicado no jornal Folha de S.Paulo de 17 
de outubro do corrente.

O artigo do cientista político Eduardo Graeff de-
nuncia o jogo que faz o governo Lula em relação a 
privatizações. Enquanto a militância do PT, do MST, 
da CUT e da UNE, protesta contra as privatizações e 
promove um plebiscito em apoio a re-estatização da 
Vale do Rio Doce, Lula não quer nem pensar em man-
dar investigar as privatizações da era FHC porque sabe 
que elas foram corretas. “Se tivesse sombra de dúvi-

das, teria por obrigação mandar apurar e desfazer o 
malfeito. Bom mesmo é deixar suspeitas no ar e faturar 
eleitoralmente, como fez com o boato de privatização 
do Banco do Brasil em 2006.”

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    527ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



44936  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Clima ruim marca ida 
sigilosa de MST a Lula”, publicada pelo jornal Folha de 
S.Paulo em sua edição de 08 de novembro de 2007.

A matéria destaca que durante um encontro si-
giloso entre o presidente Lula e o MST, na Granja do 
Torto, Lula questionou os dirigentes do movimento so-
bre a ação contra a ferrovia da Cia Vale do Rio Doce. 
Segundo o jornal o Planalto tentou esconder a reunião 
que não constava da agenda oficial de Lula.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art, 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL528     



Dezembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  44937 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar o editorial publicado no último dia 10 de de-
zembro do corrente pelo jornal O Estado de S. Paulo 
sob o título “Reformas paradas”. 

O editorial mostra que o governo do presidente 
Lula teve uma atuação frustrante no que diz respeito 
às ações visando a criar condições mais favoráveis 
para o crescimento da economia.

Segundo o editorial, “Países que, há alguns anos, 
tinham um grau de desenvolvimento comparável ao do 
Brasil e hoje estão muito mais desenvolvidos fizeram 
oportunamente as reformas necessárias, inclusive as 
microeconômicas. Mas o governo do PT tem dificuldade 
para entender o que acontece no resto do mundo”.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento para que, assim, seja inserido nos 
Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para comentar a matéria intitulada “Divisão 

de verbas do PAC privilegia capitais do PT”, publicada 
no último dia 10 de dezembro do corrente pelo jornal 
Folha de S.Paulo. 

A matéria trata de levantamento feito pelo jornal 
no volume per capita de recursos para obras nas 26 
capitais estaduais. O levantamento constatou que entre 
as dez primeiras seis têm prefeitos petistas.

Segundo a matéria, “municípios comandados por 
aliados também estão entre os mais beneficiados”, em 
uma clara ação de favorecimento político.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte deste pronuncia-
mento para que, assim, seja inserida nos Anais do 
Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003 -COMPLEMENTAR 
 (Em regime de urgência nos termos do Requeri-

mento nº 647, de 2007 -art. 336, II) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complemen-
tar, de autoria do Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE. 

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 56, DE 2001 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 56, de 2001, ten-
do como primeira signatária a Senadora Marina 
Silva, que altera o inciso II do § 7º do artigo 201 
da Constituição Federal para regulamentar a 
aposentadoria do extrativista vegetal. 

Parecer favorável, sob nº 784, de 2002, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador José Eduar-
do Dutra. 

3 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-

do como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios. 

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

4 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

5 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, -1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; -2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação. 

    531ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



44940  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

6 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 (nº 
50/2007, na Câmara dos Deputados), de inicia-
tiva do Presidente da República, que prorroga 
os prazos previstos no caput dos arts. 76 e 84 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias e dá outras providências. (CPMF) 

Pareceres sob nºs 1.080 e 1.183, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Romero Jucá, 1º 
pronunciamento: (sobre a Proposta), favorável, 
com votos contrários da Senadora Lúcia Vânia 
e dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Álvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu; e 
2º pronunciamento: (sobre as Emendas nºs 1 
a 19, de Plenário), contrário, apresentando a 
Emenda nº 20, de redação, com votos favorá-
veis dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adel-
mir Santana, Demóstenes Torres, Kátia Abreu, 
Antonio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, Eduardo 
Azeredo, Tasso Jereissati, José Agripino. 

7 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 94, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Demóstenes 
Torres, que altera o inciso I do artigo 208 da 
Constituição Federal e acrescenta parágrafo 
ao artigo 60 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, para garantir o ensino 
fundamental em período integral e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, 

DE 2005 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Cristovam Buar-

que, que altera o art. 45 da Constituição para 
conceder ao brasileiro residente no exterior o 
direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

9 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de Emen-

da à Constituição nº 22, de 2001) 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 60, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Renan Calheiros, 
que altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 
e 167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
aplicação de recursos na área de segurança 
pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres. 

10 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 22, DE 2001 
 (Tramitando em conjunto com a Proposta de Emen-

da à Constituição nº 60, de 2005) 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 22, de 2001, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Romeu Tuma, que 
dispõe sobre a aplicação da receita resultante 
de impostos, para a organização e manutenção 
dos órgãos de segurança pública. 

11 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007 

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
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tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 54 da Constituição 
Federal, para permitir a Deputados Federais e 
Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer nº 850, de 2007 -CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à maté-
ria. 

12 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 20, DE 1999 
 (Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

14 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 3, DE 2001  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, de 
2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
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lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2004  
(tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 

o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 
885/95, na Casa de origem), que institui o 
Programa Nacional de Habitação para Mu-
lheres com Responsabilidades de Sustento 
da Família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Co-
missão de Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 6, de 2003 (nº 2.820/2000, 
na Casa de origem), que altera os arts. 47 e 56 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 
(dispõe sobre a administração e o conselho 
fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob nº 1.036, de 2006, da Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Jonas Pinheiro, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CRA (Substitutivo), 
que oferece. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2003 (nº 3.703/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre proce-
dimento na operação de arrendamento mer-
cantil de veículo automotivo (leasing), e dá 
outras providências. 

Pareceres favoráveis sob os nº 446 e 
447, de 2007, das Comissões-de Constituição, 
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Justiça e Cidadania, Relator: Senador Arthur 
Virgílio; e -de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Eduardo Suplicy.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2005 (nº 1.447/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 2º da Lei nº 9.452, de 20 de mar-
ço de 1997, determinando que as Prefeituras 
Municipais convenentes com a Administração 
Pública Federal dêem ampla divulgação das 
liberações de recursos decorrentes dos con-
vênios celebrados. 

Parecer sob nº 21, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Ney Suassuna, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta. 

23  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem), que veda a exigência de carta 
de fiança aos candidatos a empregos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho -CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2005 (nº 5.128/2001, 

na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
de Uberaba/MG -Mário de Almeida Franco” o 
aeroporto da cidade de Uberaba, no Estado 
de Minas Gerais. 

Parecer nº 159, de 2006, da Comissão 
de Educação, Relator: Senador Eduardo Aze-
redo, favorável. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho -CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. (Dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágra-
fo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho -CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Paulo 
Paim, favorável à matéria, na forma da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta. 
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres -MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que apresenta. 

29 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim. 

30 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns. 

31 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira. 

32 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2007 (nº 7.570/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre as custas 
judiciais devidas no âmbito do Superior Tribu-
nal de Justiça. 

Parecer favorável, sob nº 971, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Valdir Raupp. 

33 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer nº 459, de 2007, da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
Relator ad hoc Senador Flávio Arns, favorável 
à matéria, nos termos da Emenda nº 1 -CDH 
(Substitutivo) que apresenta. 

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 3, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 227, de 2005, de auto-
ria do Senador Alvaro Dias, que altera a Lei 
nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, para es-
tender aos técnicos de nível médio, regular-
mente inscritos nos Conselhos Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, o piso 
salarial mínimo. 

Pareceres sob nºs 192 e 750, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Paulo Paim, 1° pronunciamento 
(sobre o Projeto): favorável, com a Emenda nº 
1-CAS, que apresenta; e 2º pronunciamento 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário): favorável, 
nos termos de subemenda que apresenta. 

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL536     



Dezembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  44945 

dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

36 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece. 

37 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

Nº 65, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 65, de 2007 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 952, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
União a aceitar dação de imóvel do Governo 
da Bolívia, como parte do pagamento dos ju-
ros da dívida externa daquele País. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 950 e 951, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro Si-
mon, com voto contrário do Senador Moza-
rildo Cavalcanti; e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Marcelo Crivella. 

38  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 217, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 217, de 2007 (nº 
1.939/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino da Noruega sobre Diretrizes Técnicas, 
Higiênicas e Sanitárias para o Comércio Bila-

teral de Produtos da Pesca, da Aqüicultura e 
seus Derivados, celebrado em Brasília, em 7 
de outubro de 2003. 

Parecer favorável, sob nº 968, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges. 

39  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 218, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 218, de 2007 (nº 
1.940/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite, 
assinado na Cidade do Kuaite em 23 de feve-
reiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 969, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque. 

40 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005. 

41 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. 

EXTRAPAUTA 

1 
 REQUERIMENTO Nº 1.408, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.408, de 2007, do Senador Marcelo Cri-
vella, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 117, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
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seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. 

2 
 REQUERIMENTO Nº 1422, DE 2007 

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 1422, de 2007, de autoria do(a) Se-
nador Gim Argello, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 2006, 

além das Comissões constantes do despacho 

inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 

de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 45 

minutos.)
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